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LEI N° 831/2009 DE 07 DE ABRIL DE 2009. 

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL 

AO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICIPIO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Povo do Município de Berilo, através de seus representantes, aprovou e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1
o
. - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial ao 

Orçamento Geral do Município, na Unidade 02.07.01 – Fundação Municipal de 

Saúde, pertencentes ao Orçamento Geral do Município do exercício de 2009, 

conforme disposto nos artigos 40 a 43 da Lei Nº. 4.320/64. 

 

Art. 2º - As dotações constantes do artigo 1º serão incorporadas nas seguintes 

dotações orçamentárias vigentes:  

CÓDIGO PROGRAMAÇÃO NAT.  

 
 
 

02 
07 
01 
28 
843 

 
3057 

 
 
 
 
 

 
 
 
Poder Executivo 
Fundação Municipal de Saúde 
Fundação Municipal de Saúde 
Encargos Especiais 
Serviço da Dívida Interna 
 
Parcelamento de Dívida INSS – Fundação Municipal de 
Saúde 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

46907105 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.000,00 
 
 
 

 Total  3.000,00 

 

Art. 3º - Para fazer face às despesas do artigo 1º, ficam anuladas as seguintes 

dotações do orçamento vigente, correspondentes ás rubricas orçamentárias citadas 

anteriormente:  
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CÓDIGO PROGRAMAÇÃO NAT.  

 
 
 

02 
07 
01 
10 
301 
0012 
3049 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
Poder Executivo 
Fundação Municipal de Saúde 
Fundação Municipal de Saúde 
Saúde 
Atenção Básica 
Atendimento Básico da Saúde 
Construção e Ampliação em Unidades de Saúde 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

44905102 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.000,00 

 Total  3.000,00 

 

Art. 4º – Revogadas as disposições em contrário esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Berilo, 07 de Abril de 2009. 

 

 

LÁZARO PEREIRA NEVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº. 832/2009 DE 07 DE ABRIL DE 2009 

 
 

 
“Abre Crédito Adicional Especial ao 
Orçamento do Município e dá 
outras providências”. 

 
 

 

 

O povo do Município de Berilo - MG, por intermédio de seus representantes 

na Câmara Municipal, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a presente Lei: 

 

Art. 1º — Fica aberto ao Orçamento do Município de Berilo, Crédito Adicional 

Especial no valor de R$ 808.101,50 (oitocentos e oito mil, cento e um reais), para 

atender ao PROGRAMA TRAVESSIA do Governo do Estado de Minas Gerais em 

parceria com a Prefeitura de Berilo, para acobertar despesas com as Obras de 

Intervenção Urbana, Saúde, Saneamento, Educação, Gestão Social e Renda, na 

dotação abaixo especificada: 

 

02 – PODER EXECUTIVO 

02.08 – Assistência Social 

02.08.01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

02.08.01.244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

02.08.01.244.0023 – PROGRAMA TRAVESSIA 

02.08.01.244.0023.3056 – OBRAS DE INTERVENÇÃO URBANA – PROGRAMA 

TRAVESSIA  

44.90.51.02 – OBRAS E INSTALAÇÕES DE DOMÍNIO PÚBLICO .......... R$ 316.354,68 

44.90.52.02 - OBRAS E INSTALAÇOES DE DOMINIO PATRIMONIAL.... R$ 491.746,82 

 

Art. 2º - Os recursos disponíveis para atender o presente Crédito Especial são 

decorrentes da anulação parcial ou total de dotações, com fulcro no art. 43, § 1º, 
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inciso III da Lei 4.320/64, no valor de R$ 808.101,50 (oitocentos e oito mil, cento e 

um reais). 

 

Art. 3º — Fica o Poder Executivo autorizado promover as alterações necessárias 

para compatibilização ao PPA e LDO, nos termos do art. 16, § 1º, incisos I e II da Lei 

Complementar nº. 101/00. 

 

Art. 4º — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prefeitura de Berilo - MG, 07 de Abril de 2009. 

 

 

LÁZARO PEREIRA NEVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 833/2009 DE 07 DE ABRIL DE 2009 
  

 

“Autoriza o Executivo Municipal a 
filiar-se e firmar Convênio com a 

Associação dos Municípios do 
Circuito Turístico “Lago de Irapé”, 

e dá outras providências”. 
 

 
 

A Câmara Municipal de Berilo aprovou e eu Prefeito Municipal 
sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a 

filiação do município de Berilo à Associação dos Municípios do Circuito 
Turístico  Lago de irapé, firmando convênio de Cooperação Técnica e 

Financeira, objetivando a realização de ações de desenvolvimento do 

turismo no município , em integração com a microrregião. 
§ 1º - O convênio autorizado pelo presente artigo deverá se adequar, 

no que couber, no artigo 116 e parágrafos, da Lei Federal 8.666/93. 
§ 2º - A Prefeitura Municipal de Berilo participará das assembléias da 

Associação dos Municípios do Circuito Turístico Lago de irapé por 
meio de seus representantes. 

 
Art. 2º - O município contribuirá mensalmente com o valor de 0,05% 

da 2ª (segunda) parcela do FPM, de acordo com o estatuto Social da 
Associação dos Municípios do Circuito Turístico Lago de Irapé.  
Parágrafo Único – As contribuições serão repassadas no 20° 

(vigésimo) dia útil de cada mês.  

 
Art. 3º - As transferências de recursos para a Associação dos 

Municípios do Circuito Turístico Lago de Irapé far-se-ão por 
intermédio da dotação orçamentária do orçamento vigente e dos 

orçamentos dos exercícios seguintes a ser consignada no instrumento 
de convenio. 

 
Art. 4º - O município consignará a contribuição mensal nos futuros 

Projetos de Lei Orçamentária, enquanto estiver em vigor o convênio 
definido no Artigo 1º. 

 
Art. 5º - A Associação dos Municípios do Circuito Turístico Lago de 

Irapé encaminhará à Prefeitura Municipal cópias de seus balancetes e 

relatórios de suas atividades, assim como os demais documentos 
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previstos nesta lei, sob pena de suspensão dos repasses mensais de 

recursos e rescisão do Convênio 
 

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 7º - Revogam-se as disposições contrárias. 

 
 

Berilo, 07 de Abril de 2009  
 

 
 

Lázaro Pereira Neves  
Prefeito Municipal 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 



 
 

 

TERMO DE CONVÊNIO PARA COOPERAÇÃO 

MÚTUA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE BERILO E A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

DO CIRCUITO TURÍSTICO “LAGO DE IRAPÉ” DE 

CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES A SEGUIR FIXADAS. 

 

CLÁUSULA I - DOS SIGNATÁRIOS E FUNDAMENTOS 

 

1.1 - DA CONCEDENTE 

MUNICÍPIO DE BERILO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o Nº 17.700.758/0001-35, com sede à Praça Dr. Antônio Carlos, n.º: 85 

- Centro, CEP: 39.640-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 

LÁZARO PEREIRA NEVES, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta 

cidade, à Rua Geraldo Raimundo Amaral, n.º: 36, Centro, comerciante, inscrito no 

C.P.F sob o n.º: 427.435.546-15, portador da CI n.º: M-1.791.054 SSP/MG 

doravante denominado MUNICÍPIO. 

 

1.2 - DA CONVENENTE 

ASSOCIAÇÃO CIRCUITO TURISTICO DE IRAPÉ, com sede na cidade de Grão 

Mogol, à rua ___________________, n.° ______, Bairro _________, inscrita no 

CNPJ sob o número ____________________ neste ato representada pelo seu 

presidente, Sr. __________________, casado, ________________, portador do 

CPF _____________, Carteira de Identidade _________________, residente e 

domiciliado na rua _______________________, bairro _________, em 

____________, doravante denominado simplesmente ASSOCIAÇAO. 

 
 
1.3 - DOS FUNDAMENTOS 



 
 

 

O presente termo de convênio é celebrado com fundamento no art. 116 da Lei 

Federal Nº 8.666/93, Lei Orgânica Municipal e a Lei Municipal 833/2009. 

 

CLAUSULA II - DO OBJETO E DAS NORMAS DE EXECUÇÃO 

 

2.1 - DO OBJETO 

2.1.1 - O presente convênio tem por objeto o estabelecimento de cooperação 

mútua entre as partes para promover o desenvolvimento do turismo sustentável 

nos municípios banhados pelo lago da Usina Hidrelétrica de Irapé. 

 

2.1.1 A Cooperação se consubstanciará através da participação do município na 

Associação e com a transferência de recursos financeiros nos termos do art. 2.° 

da Lei 833/2009. 

 

CLAUSULA III – DOS RECURSOS E DO VALOR 

3.1 - Para execução deste convênio o MUNICÍPIO  repassará a ASSOCIAÇAO o 

valor  correspondente a 0,05% da segunda parcela do FPM – Fundo de 

Participaçao dos Municípios  até o vigésimo dia útil de cada mês. 

 

CLÁUSULA IV - DO PRAZO 

 

4.1- DO PRAZO 

4.1.1 - O presente Convênio vigorará a partir da sua assinatura, sendo o seu 

término em 31/12/2012, podendo o mesmo ser prorrogado havendo interesse da 

Concedente e acordo entre os signatários.  

 

CLÁUSULA V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - Os recursos necessários à execução do presente ocorrerão por conta da 

seguinte Dotação Orçamentária:  



 
 

 

02.08.02.23.695.0019.2138 – Manutenção das Atividades do Turismo 

3.3.70.41.00 - Contribuições 

 

CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

6.1 - Alem de outras decorrentes da natureza jurídica da Concedente, constituem 

suas obrigações: 

6.1.1 – Efetuar a transferência do recurso mensalmente, na data estabelecida na 

Clausula IV, item 4.1. 

6.1.2 – Cumprir o previsto nos artigos 15 e 16 do Estatuto Social da Associação 

Circuito Turístico de Irapé. 

 

CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE 

7.1 - Além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento e das 

atividades desenvolvidas, são obrigações da Convenente: 

7.1.1 – Cumprir com as finalidades previstas no Art. 3.° do Estatuto Social. 

7.1.2 – Prestar contas anualmente ao Município, através de relatório de gestão, de 

todas as atividades sociais e desenvolvidas e controle contábil/financeiro. 

 

CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES 

7.1 - Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou redução) 

deste Convênio, poderá ser determinada pela Concedente mediante assinatura de 

Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes. 

 

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONVÊNIO 

8.1 - Compete à Secretaria Municipal de Planejamento e a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cultural a fiscalização e acompanhamento da execução 

do presente Convênio. 

 



 
 

 

CLÁUSULA IX - DO FORO 

9.1 - As questões decorrentes da execução deste Convênio, que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão julgadas pelo Foro da Comarca de Minas 

Novas, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja.  

 

E, para dar validade do que pelos partícipes foi avençado, firmou-se este 

instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas 

testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos em juízo e fora dele. 

 

Berilo, 16 de abril de 2009. 

 

 

LÁZARO PEREIRA NEVES 

Prefeito Municipal 

 

Preencher com o Nome do Presidente 

Presidente da ASSOCIAÇAO  

CIRCUITO TURÍSTICO DE IRAPÉ 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - _________________________________________________ 

 

2 - _________________________________________________ 
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LEI Nº. 834/2009 DE 01 DE JUNHO DE 2009 

 
 

“Dispõe Sobre a Criação do Dia da 
Consciência Negra no Município de 
Berilo e dá outras providências”. 

 
 

O povo do Município de Berilo - MG, por intermédio de seus representantes 

na Câmara Municipal, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a presente Lei: 

 

Art. 1º - Fica instituído o Dia da Consciência Negra no Município, a ser comemorado 

anualmente, no dia 20 de novembro. 

Parágrafo Único: A data será incluída no calendário oficial de eventos do Município. 

 

Art. 2º - O Dia da Consciência Negra será comemorado nas unidades de ensino 

publico e privado com as atividades a resgatar a importância social, histórica e 

cultural do negro na formação do Brasil contemporâneo e na formação do povo de 

Berilo.  

 

Art. 3º - A Administração Pública Municipal prestará colaboração às atividades, 

grupos e pessoas do Movimento Negro e Comunidades Quilombolas envolvidas na 

organização das atividades que constem do programa de comemorações do Dia da 

Consciência Negra no Município. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura de Berilo - MG, 01 de Junho de 2009. 

 

 

LÁZARO PEREIRA NEVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI N° 835/2009 DE 03 DE JULHO DE 2009. 

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 

EXERCÍCIO DE 2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 O Povo do Município de Berilo, por seus representantes na Câmara de 

Vereadores, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1° - Ficam instituídas as diretrizes gerais para a elaboração do Orçamento 

do Município Berilo, exercício de 2010, nos termos estabelecidos por esta Lei e pela 

legislação aplicável, especialmente pelo § 2º do artigo 165 da Constituição Federal, 

Lei nº 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/2000.  

 

 Art. 2º - No que concerne à responsabilidade na gestão fiscal, ficam 

estabelecidas as seguintes diretrizes: 

 I - desenvolvimento de ações planejadas e transparentes tendentes à 

prevenção de riscos e correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas municipais; 

 II - definição de prioridades e metas para o exercício de 2010, detalhando as 

metas definidas no Plano Plurianual de Investimentos; 

 III - definição de critérios para elaboração dos orçamentos do Município; 

 IV - promoção do equilíbrio entre receitas e despesas, mediante fixação das 

despesas correntes em valor inferior ao das receitas correntes, possibilitando um 

mínimo de capacidade de investimento; 

 V - definição de critérios para a execução orçamentária: para as concessões 

de subvenções, para transferências de recursos para cobrir custeio dos órgãos do 

Estado ou da União e para início de novos projetos; 

 VI - fortalecimento do órgão de controle interno e aprimoramento do sistema 

de controle: das despesas das unidades orçamentárias, da eficiência dos 

procedimentos e dos processos, da arrecadação e do combate a inadimplência; 
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 VII - limitação dos empenhos na hipótese de as receitas municipais não 

comportarem o cumprimento das metas estabelecidas e na hipótese da dívida 

fundada ultrapassar o limite previsto em lei; 

 VIII - obediência aos limites legais para os gastos com pessoal; 

 IX - combate a evasão fiscal, ampliando o sistema de fiscalização tributária e a 

execução fiscal. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

 Art. 3º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2010 serão 

especificadas no plano plurianual relativo ao período 2010-2013, e devem observar 

as seguintes estratégias: 

  I - promover o desenvolvimento econômico sustentável, voltado para a 

geração de empregos e oportunidades de renda; 

 II - implementar políticas públicas de habitação, de assistência às crianças, 

jovens e idosos, de combate à pobreza e de atendimento prioritário às demandas de 

educação e saúde, buscando a universalização da oferta e melhoria contínua da 

qualidade de vida dos munícipes; 

 III - modernizar a estrutura administrativa, buscando minimizar os seus custos 

internos e maximizar a capacidade de investimentos. 

 Parágrafo único - As denominações e unidades de medida das metas da Lei 

Orçamentária Anual deverão ser as mesmas utilizadas no Plano Plurianual referido 

no caput deste artigo. 

 

 Art. 4° - O Plano de Ação da Administração Municipal para o próximo 

exercício, a ser incorporado na Lei Orçamentária e, no que couber, ajustado no Plano 

Plurianual de Investimentos, está fundamentado na modernização administrativa e na 

atual situação econômico-financeira, observando as estratégias definidas no artigo 

anterior, tendo como prioridades e metas: 

 I - ASSISTÊNCIA SOCIAL com a seguinte ênfase: 

 a) dotar de recursos orçamentários o Fundo Municipal de Assistência Social, 

com acompanhamento e participação popular na aplicação dos recursos; 
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 b) priorizar projetos de enfrentamento da pobreza, subsidiando iniciativas que 

garantam melhoria das condições gerais de subsistência e elevação do padrão de 

qualidade de vida; 

 c) descentralizar as ações assistenciais de caráter emergencial, como forma 

de agilizar e qualificar a prestação de serviços; 

 d) atuar seguindo as diretrizes e objetivos preconizados pelas LOAS - Lei 

Orgânica da Assistência Social; 

 e) implantar o programa Primeiro Emprego em parceria com a União; 

 f) implementar programas de construção e reforma de casas da população de 

baixa renda; 

 g) regularizar a documentação das moradias e loteamentos existentes; 

 h) incentivar o Conselho dos Direitos da Criança e o Adolescente no sentido 

de priorizar a infância e adolescência em situação de risco pessoal e social; 

 i) manter o Conselho Tutelar; 

 j) fortalecer as organizações e conselhos comunitários; 

 k) promover as inclusões sociais das mulheres, combatendo todas as formas 

de discriminação; 

 l) implementar projetos assistenciais mais eficientes de proteção ao idoso, de 

erradicação do trabalho infantil e aos portadores de necessidades especiais; 

 m) incrementar as políticas de prevenção e combate à desnutrição nos postos 

de saúde, através de atividades como distribuição de farinha enriquecida, 

fornecimento de alimentos, entre outros. 

 n) incrementar as ações do Programa Fome Zero do Ministério do 

Desenvolvimento Social; 

 o) apoiar e incentivar a atuação do CONSEP - Conselho Comunitário de 

Segurança Pública; 

 p) incrementar as parcerias / convênios com a Polícia Civil e Militar; 

 q) implantar o Programa Educacional de Resistência às Drogas e Violência; 
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 r) implementar programas preventivos e de medidas sócio-educativas para o 

menor em situação de risco pessoal e social, bem como políticas de assistência e 

inclusão social; 

 s) apoiar as iniciativas e atividades voltadas para os idosos; 

 t) criar programas de geração de emprego e renda; 

 u) apoiar as atividades da Coordenaria Estadual de Defesa Civil - COMDEC; 

 v) manter parcerias com Estado e a União para garantia da assistência 

judiciária gratuita à população carente; 

 x) manter parcerias com o Estado, União e ONGs para a garantia de 

programas sociais. 

II - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL - AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, INDÚSTRIA e COMÉRCIO com a seguinte ênfase: 

 a) apoiar fóruns municipais de desenvolvimento econômico sustentável; 

  b) implantar programas de qualificação profissional em parceria com órgãos e 

instituições de outros entes da federação; 

 c) estimular o fortalecimento de associações e cooperativas; 

 d) estimular a livre iniciativa através de medidas como a expansão do micro-

crédito; 

 e) reelaborar o Código Municipal de Posturas; 

 f) incentivar e apoiar a agricultura familiar; 

 g) implementar o programa de hortas comunitárias; 

 h) estimular o associativismo dos produtores rurais através das associações 

de produtores; 

 i) implementar programa de mecanização agrícola para os pequenos 

produtores; 

 j) fomentar a produção agrícola e pecuária e incentivar olericultura, 

piscicultura, apicultura e suinocultura; 

 l) ampliar a assistência técnica mediante convênios com órgãos 

especializados; 
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 m) incentivar a implantação de pequenas e médias empresas não poluentes, 

através de políticas e incentivos fiscais; 

 n) implantar projetos de apoio à iniciativa empresarial e tecnológica; 

 o) incentivar a melhoria do comércio e serviços locais; 

 p) desenvolver e incentivar o empreendedorismo local; 

 q) incentivar e fortalecer o comércio local; 

 r) incentivar, desenvolver e expandir a produção do artesanato local, 

garantindo espaço para comercialização; 

s) facilitar o escoamento dos produtos agrícolas locais; 

t) promover em parceria com Estado e União programa de eletrificação rural. 

  III - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL - TURISMO com a 

seguinte ênfase: 

  a) desenvolver e incentivar o turismo em todas as suas modalidades; 

 b) apoiar o turismo sustentável; 

 c) buscar parcerias com órgãos públicos como EMBRATUR, SEBRAE, SETUR 

e outros, incluídos os de iniciativa privada, na exploração do turismo ecológico, rural e 

cultural; 

 d) incentivar as vocações populares culturais do município, religiosas e 

folclóricas, colocando-as no circuito turístico do Estado; 

 e) embelezar a cidade; 

 IV - DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL - MEIO AMBIENTE 

com as seguintes ênfases: 

  a) fomentar a participação das universidades no desenvolvimento sócio-

ambiental; 

 b) incentivar a participação dos estudantes de todos os níveis de ensino na 

contínua melhoria sócio-ambiental do Município; 

 c) elaborar e apoiar um calendário de eventos visando à divulgação de 

experiências sócio-ambientais sustentáveis; 
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 d) viabilizar o licenciamento e fiscalização pelo Município das atividades e 

empreendimentos que tenham impacto ambiental local; 

 e) fortalecer o sistema de gestão ambiental do Município; 

 f) elaborar projetos de valorização e proteção do meio-ambiente; 

 g) buscar recursos junto ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, apresentando 

projetos ambientais para serem implantados no Município; 

 h) Manter o CODEMA - Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental; 

 i) criar condições objetivas para a distribuição de mudas aos munícipes, 

interligado ao programa de hortas comunitárias; 

 j) implantar programas de proteção de nascentes e mananciais; 

 V - ADMINISTRAÇÃO e PLANEJAMENTO, com as seguintes ênfases: 

  a) dar prosseguimento ao Orçamento Participativo e criar outros fóruns de 

participação popular, como forma eficiente e democrática de tomadas de decisões 

quanto à destinação dos recursos públicos; 

 b) garantir autonomia aos conselhos municipais, de maneira que suas 

deliberações reflitam a vontade da população e guiem ações do Governo; 

 c) manter aperfeiçoar o informativo municipal de prestação de contas; 

 d) implementar medidas de controle, realizando análise e fiscalização dos atos 

e fatos de todas as unidades organizacionais do Executivo Municipal, visando garantir 

a transparência na gestão dos recursos públicos; 

 e) implantar programa de eficiência dos gastos públicos; 

 f) ampliar programa de informatização, garantindo atendimento ágil e 

integração administrativa, combatendo o desperdício e desvio de recursos; 

 g) fortalecer políticas de valorização dos servidores municipais; 

 h) implementar avaliação de desempenho e progressão por nova titulação ou 

qualificação para os servidores; 

 i) criar programa de qualificação profissional dos servidores municipais; 

 j) implementar as ações de Medicina e Segurança no Trabalho, possibilitando 

atendimento aos servidores  públicos; 
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 k) implementar PPRA - Plano de Prevenção de Riscos Ambientais, e 

pagamento justo e adequado de insalubridade; 

 l) regulamentar o controle do uso de bens públicos, móveis e imóveis; 

 m) realizar recadastramento dos contribuintes; 

 n) implantar a aplicação de manuais e procedimentos para compras e 

licitações visando transparência, racionalidade, melhores condições de preço e 

qualidade; 

 o) melhorar o atendimento à população em todas as áreas; 

 p) priorizar a contratação de servidores, quando necessário, mediante 

concurso público; 

 q) manter controle sobre o ponto dos servidores e a efetiva prestação de 

serviços e comparecimento ao trabalho. 

 VI - EDUCAÇÃO, com a seguinte ênfase: 

 a) garantir o desenvolvimento do processo educativo de forma participativa, b) 

envolver a comunidade escolar na distribuição do material didático e no processo de 

matrícula; 

 c) ampliar o acervo das bibliotecas de escolas públicas municipais para a 

formação intelectual dos alunos e profissionais da educação, possibilitando inclusive 

o acesso da comunidade aos seus serviços; 

 d) criar condições para prática de esportes nas diversas modalidades no 

sistema educacional; 

 e) priorizar programas de educação fundamental e infantil; 

f) aprimorar o programa de alfabetização de jovens e adultos para combater o 

analfabetismo; 

 g) desenvolver projeto de fortalecimento do ensino médio em cooperação com 

a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais; 

 h) elaborar um Plano Municipal de Capacitação Profissional, em parcerias com 

o SENAI, SENAC, SEBRAE, ONG’S e outras entidades governamentais; 

 h) garantir às crianças e adolescentes o acesso à escola; 

 i) melhorar a merenda escolar com orientação de nutricionistas; 
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 j) criar e incentivar as hortas escolares; 

 k) estabelecer políticas de valorização dos professores e dos demais 

servidores da educação; 

 l) apoiar as instituições educacionais direcionadas aos portadores de 

necessidades especiais; 

 m) implantar o processo de regionalização das escolas, para o 

desenvolvimento educacional e integral das crianças e jovens do município, evitando 

a ocorrência de turmas multiseriadas; 

 n) manter, conservar e aprimorar as instalações e equipamentos essenciais 

para os processos educativos, ampliando o número de salas e melhorando a 

estrutura física das escolas; 

 o) adquirir novos veículos para a educação; 

 p) Implantar projeto de apoio ao ensino preparatório para ingresso em 

universidades. 

 VII - SAÚDE com a seguinte ênfase: 

  a) adquirir equipamentos e infra-estrutura básica para as unidades de saúde; 

  b) reformar as unidades de saúde atendendo as exigências da Vigilância 

Sanitária; 

 c) manter a fiscalização da comercialização de alimentos, visando o 

cumprimento do Código Sanitário; 

 d) otimizar os programas de saúde já implantados; 

 e) implementar e/ou aperfeiçoar programas de prevenção na área de saúde, 

especialmente de combate à diabetes, hanseníase e hipertensão arterial, e de 

práticas saudáveis; 

 f) fortalecer o programa de prevenção e controle das doenças transmissíveis 

por vetores, assim como da HIV/AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis; 

 g) fortalecer Programas da Saúde da Família; 

 h) valorizar projetos de assistência e de saúde para crianças, adolescentes, 

mulheres, família, pessoas portadoras de deficiências e idosos, de forma eqüitativa, 

integral, humanizada e de qualidade; 
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 i) melhorar o atendimento nas unidades de saúde, visando à redução das filas; 

 j) investir na prevenção com programas como o pré-natal, acompanhamento 

pediátrico, vacinação e transporte adequado de pacientes para outras localidades; 

 k) manter plantões médicos, garantindo o atendimento de urgências 24 horas 

para os usuários dos serviços de saúde; 

 l) viabilizar as parcerias e políticas regionais de atendimento médico-

hospitalar, especialmente melhorando o atendimento no Hospital; 

 m) manter a Farmácia Básica; 

 n) implantar o programa de educação alimentar e nutricional, integrada a 

política de segurança alimentar, sob orientações da medicina alternativa; 

 p) aquisição de veículo para suporte das ações de saúde, sobretudo junto ao 

PSF. 

 q) manter convênios e consórcios intermunicipais. 

 VIII - DESENVOLVIMENTO URBANO - TRANSPORTE, OBRAS e 

SERVIÇOS PÚBLICOS com a seguinte ênfase: 

 a) criar, com base no Estatuto das Cidades, a Conferência da Cidade e das 

Políticas Públicas; 

 b) elaborar o Plano Diretor de Berilo, através de audiências públicas, criando 

condições para um desenvolvimento sustentável; 

 c) implantar, segundo o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor e elaborar a Lei de 

Uso e Ocupação do Solo; 

 d) elaborar e implementar a Agenda 21 local; 

 e) desenvolver política de saneamento de forma a ampliar o tratamento de 

esgoto e água potável; 

 f) desenvolver planejamento integrado dos serviços de infraestrutura urbana, 

quais sejam água, esgoto, luz, coleta de lixo e processamento de resíduos;  

 g) desenvolver programas de descontaminação dos mananciais hídricos, nas 

áreas urbanas e rurais, investindo, inclusive, em estações de tratamento de esgotos; 

 h) adequar as vias e prédios públicos para acesso das pessoas portadoras de 

deficiência; 
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 i) Manter e continuar com a pavimentação das vias públicas; 

 j) recuperar e remodelar praças, jardins e avenidas; 

 k) reorganizar o trânsito urbano; 

 l) sinalizar vias urbanas da sede, bairros e zona rural; 

 m) conservar e melhorar as estradas vicinais, como forma de garantir o 

escoamento da produção agrícola; 

 n) viabilizar a implantação de telefonia residencial rural e instalações de 

energia elétrica para as residências rurais; 

 o) reparar pontes e mata-burros; 

 p) melhorar a coleta, transporte, reciclagem e disposição final dos resíduos 

sólidos; 

 q) ampliar a rede elétrica nas zonas urbana e rural; 

 r) adquirir máquinas, veículos e equipamentos que visem melhorar o 

desempenho na prestação dos serviços públicos. 

 IX - CULTURA, ESPORTE e LAZER, com a seguinte ênfase: 

  a) promover eventos culturais; 

 b) manter e ampliar o convênio de apoio às associações ligadas às atividades 

culturais e esportivas; 

 c) criar o Fundo Municipal de Cultura, com valorização e estruturação do 

Conselho Municipal Deliberativo do Patrimônio Histórico Cultural do Município; 

 d) apoiar a integração dos artistas da cidade, formação e capacitação de 

novos artistas e agentes culturais; 

 e) estimular a criação de circuitos culturais na cidade, para ampliação do 

acesso da população às produções culturais; 

 f) apoiar as diversas formas de arte popular e folclórica; 

 g) apoiar festivais e encontros de artesanato; 

 h) possibilitar parcerias para a criação da Casa da Cultura; 

 i) aproveitar de forma efetiva, a infra-estrutura esportiva ociosa já existente no 

município; 



 

Praça Dr. Antônio Carlos, 85 – Berilo – M.G. – Cep: 39.640-000 – Tel.: (33) 3737-1401/Fax.: (33) 3737-1211 
e-mail : pmberilo@gmail.com -  C.N.P.J.: 17.700.758/0001-35 

11 

 j) manter, recuperar e ampliar campos de futebol e quadras poliesportivas; 

 l) estabelecer parcerias com os Governos Estadual e Federal para o estímulo 

à prática de esportes; 

 m) apoiar corporação musical; 

 X - FAZENDA, com a seguinte ênfase: 

 a) manter em dia os pagamentos e honrar os compromissos com os 

servidores, prestadores de serviços, entidades conveniadas e assistidas; 

b) fortalecer política de arrecadação de tributos; 

c) manter em dia a contabilidade e tesouraria municipal. 

 

Parágrafo único - As prioridades definidas neste artigo e seus 

desdobramentos no Plano Plurianual de Investimentos terão antecedência na 

alocação de recursos do orçamento de 2010, no caso das despesas de caráter 

continuado. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

 Art. 5º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

  I - Programa - instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

 II - Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 

contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 

ação de governo; 

 III - Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; e  

 IV- Operação Especial - as despesas que não contribuem para a manutenção 

das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.  
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 § 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando 

os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 

pela realização da ação.  

 § 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em 

subtítulos, para especificar a localização geográfica das respectivas atividades, 

projetos e operações especiais, não podendo haver, por conseguinte, alteração da 

finalidade e da denominação das metas estabelecidas.  

 § 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 

subfunção às quais se vinculam.  

 § 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas 

por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos.  

 

 Art. 6º - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, 

detalhada por categoria de programação em seu menor nível, especificando os 

grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir 

discriminados, indicando, para cada categoria, a modalidade de aplicação, a fonte de 

recursos e o identificador de uso:  

1 - pessoal e encargos sociais; 

2 - juros e encargos da dívida; 

3 - outras transferências correntes; 

4 - outras despesas correntes; 

5 - investimentos; 

6 - inversões financeiras; 

7 - amortização da dívida; e 

8 - outras transferências de capital.  

 

 Art. 7º - As metas físicas serão indicadas em nível de atividade e projeto e 

constarão do demonstrativo com objetivos e indicadores para aferir os resultados 

esperados, detalhadas por atividades, projetos e operações especiais, com a 

identificação das metas, se for o caso, e unidades orçamentárias executoras.  

 

 Art. 8º - O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes do 

Município, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, empresas públicas, 
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sociedades de economia mista e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO 

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

 Art. 9º - A Lei Orçamentária Anual será elaborada a partir de consultas e 

discussões com a sociedade civil no Município. 

 

 Art. 10 - A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao 

Poder Legislativo no prazo previsto no artigo 68, inciso III da ADCT da Constituição 

Estadual-MG/89, será composta de orçamento fiscal referente aos Poderes do 

Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração direta e indireta, e será 

constituída de: 

  I - texto da lei; 

 II - consolidação dos quadros orçamentários; 

 III - anexo do orçamento fiscal discriminando a receita e a despesa na forma 

definida nesta Lei; 

 IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente ao 

orçamento fiscal.  

 § 1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o 

inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no artigo 22, inciso III, 

da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, os seguintes demonstrativos: 

 I - da evolução da receita municipal, segundo as categorias econômicas, 

discriminando cada imposto e contribuição de que trata o artigo 195 da Constituição 

Federal; 

 II - da evolução da despesa do Erário Municipal, segundo as categorias 

econômicas e natureza da despesa; 

 III - do resumo das receitas do orçamento fiscal por categoria econômica; 

 IV - do resumo das despesas do orçamento fiscal por categoria econômica; 

 V - da receita e da despesa, do orçamento fiscal segundo categorias 

econômicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320, de 1964, e suas alterações; 
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 VI - das receitas do orçamento fiscal de acordo com a classificação constante 

no Anexo III da Lei no 4.320, de 1964, e suas alterações; 

 VII - das despesas do orçamento fiscal segundo a função e subfunção; 

 VIII - da programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino, nos termos do artigo 212 da Constituição Federal. 

 § 2º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual 

conterá: 

 I - análise da conjuntura econômica do País, com indicação do cenário 

macroeconômico para 2010, e suas implicações sobre a proposta orçamentária; 

 II - resumo da política econômica e social do Governo Municipal; 

 III - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais 

agregados da receita e da despesa.  

 § 3º - O Poder Executivo disponibilizará, até 31 (trinta e um) de agosto, 

podendo ser por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes 

informações complementares: 

 I - a evolução da receita nos 03 últimos anos, a execução provável para 2009 

e a estimada para 2010, bem como a memória de cálculo dos principais itens de 

receitas, destacando as premissas de seu comportamento em 2009; 

 II - a despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executada 

nos últimos três anos, a execução provável em 2009 e o programado para 2010, com 

a indicação da representatividade percentual do total em relação à receita corrente e 

à receita corrente líquida, esta última tal como definida na Lei Complementar nº 82, 

de 23 de março de 1995 e Lei Complementar nº101/2000; 

 III - demais informações que o Legislativo Municipal solicitar.  

 § 4º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal o projeto de lei 

orçamentária, além do texto devidamente assinado, também, em meio eletrônico.  

  

Art. 11 - As fontes de recursos aprovadas na lei orçamentária e seus créditos 

adicionais poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades 

de execução, se devidamente publicadas pelo Poder Executivo. 

 

 Art. 12 - Os projetos de leis relativos aos créditos adicionais serão 

apresentados e aprovados na forma e com os detalhamento estabelecidos na lei 

orçamentária anual.  
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 § 1º - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 

conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das 

atividades, dos projetos e das operações especiais.  

 § 2º - Cada projeto de lei se restringirá a um único tipo de crédito adicional.  

 § 3º - Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos 

sociais serão encaminhados à Câmara Municipal por intermédio de projetos de lei 

específicos e exclusivamente para essa finalidade.  

 § 4º - Os créditos adicionais aprovados serão considerados automaticamente 

abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.  

 § 5º - Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de 

arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de 

receitas para o exercício.  

 

 Art. 13 - A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à 

unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes.  

 

 Art. 14 - Não será aprovado projeto de lei que implique o aumento das 

despesas orçamentárias, sem que estejam acompanhados da estimativa desse 

aumento e da indicação das fontes de recursos.  

 

Art. 15 - Na Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas serão orçadas 

a preços de julho/2009. 

 § 1° - Os valores contidos na Lei Orçamentária serão atualizados 

monetariamente pelo Índice Geral de Preços - IGP da Fundação Getúlio Vargas. 

 § 2° - Os valores expressos na forma deste artigo serão corrigidos sempre que 

a inflação acumulada for igual ou superior a 5% (cinco por cento), na forma do 

disposto na Lei Orçamentária Anual. 

 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 
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 Art. 16 - A elaboração e a aprovação da lei orçamentária de 2010 deverão 

levar em conta a obtenção de um superávit primário de, no mínimo, 0,5% (meio por 

cento) da Receita Corrente ou no montante destinado a despesa com juros. 

 Parágrafo único - As despesas correntes deverão ser de, pelo menos, 3% 

(três por cento) inferiores às receitas correntes. 

 

 Art. 17 - As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à 

conta de dotações consignadas com esta finalidade em operações especiais 

específicas, que constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.  

 

 Art. 18 - Na programação da despesa não poderão ser: 

 I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

 II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade 

orçamentária; 

 III - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução 

Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente decretados e 

fundamentados; 

 IV - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por 

transferência com destinação específica; 

 V - classificadas como atividades dotações que visem ao desenvolvimento de 

ações limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para a 

expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo, bem como classificados como 

projetos ações de duração continuada.  

 

 Art. 19 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a lei 

orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se: 

 I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 

andamento; ou 

 II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 

de resultados completos do projeto, considerando-se as contrapartidas do Estado ou 

União. 
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 Art. 20 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com 

ações típicas do Estado e da União, ressalvadas as ações autorizadas em leis 

específicas, constantes do Plano Plurianual ou objeto de convênio com a 

municipalidade. 

 Parágrafo único - Para efeito desta Lei, entende-se como ações típicas do 

Estado ou da União, as ações governamentais que sejam de competência exclusiva 

do Estado ou da União.  

 

 Art. 21 - A proposta orçamentária conterá reservas de contingência vinculadas 

ao orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, três por cento do total 

da receita corrente líquida. 

 Parágrafo único - Na lei orçamentária, o percentual de que trata o caput deste 

artigo não será inferior a um por cento. 

 

Seção II 

Da Execução Orçamentária 

 

 Art. 22 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários 

aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para 

cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa e fontes de 

recursos, especificando o elemento de despesa.  

 

 Art. 23 - Para fins de apreciação da proposta orçamentária e do 

acompanhamento de sua execução será assegurado, ao órgão de controle interno, o 

acesso irrestrito, para fins de consulta, à todas informações que o mesmo julgar 

necessárias para o fiel cumprimento de seu objetivo. 

 

 Art. 24 - Havendo a necessidade de se proceder à limitação do empenho das 

despesas fixadas para o exercício de 2010, para se alcançar o superávit primário 

referido nesta Lei, a mesma deverá ser feita de forma proporcional ao montante 

global das dotações de cada Poder, exclusive as destinadas ao pagamento de 

despesas de pessoal e encargos sociais, benefícios previdenciários e amortização e 

encargos de financiamento. 
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 Art. 25 - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo para 

encaminhamento à Câmara Municipal a data, improrrogável, de 15 de dezembro de 

2010. 

 

 Art. 26 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesa, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente 

disponibilidade de dotação orçamentária.  

 Parágrafo único - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades 

e providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.  

 

 Art. 27 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária anual e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas 

destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza 

continuada, que preencham a condição de que sejam de atendimento direto ao 

público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, esporte, saúde, ou 

educação e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social e 

entidades de representação dos servidores públicos municipais. 

 § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 

privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular 

nos últimos dois anos e de utilidade pública, emitida no exercício de 2010 por duas 

autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, 

exclusive as entidades de representação de servidores públicos municipais.  

 § 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 

título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.  

 §3º - A Lei Orçamentária não destinará recursos para entidades privadas que 

visem lucros ou remunere seus dirigentes. 

 

 Art. 28 – O Poder Executivo poderá abrir créditos suplementares e especiais, 

até o limite de 50% (cinqüenta por cento) das despesas fixadas, mediante a utilização 

dos recursos previstos no artigo 43, § 1º, incisos I, II e III, da Lei n o 4.320, de 1964, e 

no artigo 166, § 8º, da Constituição Federal.  

  



 

Praça Dr. Antônio Carlos, 85 – Berilo – M.G. – Cep: 39.640-000 – Tel.: (33) 3737-1401/Fax.: (33) 3737-1211 
e-mail : pmberilo@gmail.com -  C.N.P.J.: 17.700.758/0001-35 

19 

 Art. 29 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar cronograma anual de 

pagamentos mensais, Programação Financeira, consolidando as despesas por 

natureza das despesas: “pessoal”, “encargos sociais”, “Material de Consumo”, 

“Outros Serviços e Encargos”, "Outras Transferências Correntes", "Outras Despesas 

Correntes", "Investimentos", "Inversões Financeiras" e "Outras Transferências de 

Capital" à conta de recursos do erário municipal, por órgão, agrupando-se fontes 

vinculadas e não vinculadas.  

 §1º - O cronograma de que trata este artigo e suas alterações, deverá 

explicitar os valores fixados na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais, e os 

valores liberados para movimentação e empenho.  

 §2º - O Executivo Municipal deverá elaborar, buscando harmonizar com a 

Programação Financeira, Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, tendo 

como orientação a definição de cotas orçamentárias resultante do desdobramento da 

despesa fixada na Lei Orçamentária Anual e observando os seus efeitos sazonais. 

 

Seção III 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento do Legislativo 

 

 Art. 30 - Para efeito do disposto no artigo 10 desta Lei, o Poder Legislativo 

encaminhará à Administração Municipal, suas respectivas propostas orçamentárias, 

até o dia 30 de julho do corrente, para fins de consolidação do projeto de lei 

orçamentária anual.  

 Parágrafo único - Na elaboração de suas propostas, o Legislativo Municipal 

terá como parâmetro de suas despesas: 

 I - com pessoal e encargos sociais, o gasto efetivo com a folha de pagamento 

de abril de 2009, projetada para o exercício, considerando os acréscimos legais e o 

disposto na Constituição Federal, alterações de planos de carreira, verificados até 30 

de junho de 2009, as admissões de servidores e eventuais reajustes gerais a serem 

concedidos aos servidores públicos municipais; 

 II - com os demais grupos de despesa, o conjunto das dotações fixadas na lei 

orçamentária para o exercício financeiro de 2010; 

 III - com o conjunto das despesas, a fixação de percentual máximo, em relação 

à receita corrente líquida deste exercício, o destinado para 2010 ou a média dos 

percentuais destinados para os três últimos exercícios. 
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IV - O Poder Legislativo terá como limites das despesas correntes e de capital 
em 2009, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, o 
somatório da receita tributária e das transferências constitucionais determinadas pela 
Emenda 25, de 14 de fevereiro de 2000. 
 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

 Art. 31 - Todas as despesas relativas à dívida pública Municipal, mobiliária ou 

contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual.  

 Parágrafo único - As despesas com a dívida pública mobiliária municipal 

serão incluídas, na lei e em seus anexos, separadamente das demais despesas.  

 

 Art. 32 - Caso a dívida pública mobiliária ultrapasse o limite legal, ficará o 

Executivo Municipal obrigado a limitar empenho das despesas fixadas para o 

exercício de 2010 até reduzir ao limite, de forma proporcional ao montante global das 

dotações de cada Poder, exclusive as destinadas ao pagamento de despesas de 

pessoal e encargos sociais, benefícios previdenciários e amortização e encargos de 

financiamento. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM  

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

 Art. 33 - As despesas com pessoal, ativo e inativo, dos Poderes Executivo e 

Legislativo, manter-se-ão dentro do limite de 60% (sessenta por cento) de suas 

receitas correntes líquidas, conforme determina a Constituição Federal no artigo 169 

e a Lei Complementar nº101/2000. 

 Parágrafo único - No caso de instituições públicas mantidas com encargos do 

Município, as despesas com pessoal e encargos também serão computadas na forma 

que trata o “caput” deste artigo. 

 

 Art. 34 - O Poder Executivo, por intermédio do órgão gestor de Recursos 

Humanos, publicará, até 31 de agosto de 2009, a tabela de cargos efetivos e 

comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, bem como os 
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contratados temporariamente, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados 

por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos.  

 Parágrafo único - Os cargos transformados após 31 de agosto de 2009, em 

decorrência de processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores 

públicos, serão incorporados à tabela referida neste artigo.  

  

Art. 35 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os 

relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do 

Poder Executivo, deverão ser acompanhados de pareceres do órgão gestor de 

Recursos Humanos e da Assessoria Jurídica, sobre aspectos de suas respectivas 

áreas de competência. 

 Parágrafo único - Os responsáveis, no Poder Legislativo, pelas áreas 

referidas no caput assumirão em seus âmbitos as atribuições necessárias ao 

cumprimento do disposto neste artigo. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 Art. 36 - A adequação da Legislação Tributária Municipal para atender ao 

disposto nesta lei, obedecerá aos princípios da legalidade, igualdade, anterioridade e 

irretroatividade da Lei Tributária. 

 

 Art. 37 - A concessão ou ampliação de incentivo, isenção ou benefício de 

natureza tributária ou financeira, somente poderá ser aprovada caso indique a 

estimativa de renúncia da receita e as despesas em idêntico valor, que serão 

anuladas, inclusive transferências e vinculações constitucionais. 

 Parágrafo único - A lei mencionada neste artigo somente entrará em vigor 

após o cancelamento de despesas em idêntico valor. 

 

 Art. 38 - Na estimativa das receitas da lei orçamentária considerar-se-ão os 

efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que 

sejam objeto de projeto que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 
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 § 1º - Estimada a receita, no projeto de lei orçamentária serão identificadas as 

proposições de alterações na legislação e especificada a receita adicional esperada, 

em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos. 

 § 2º - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam 

parcialmente, até o envio do projeto de lei orçamentária anual para sanção do 

Prefeito, de forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, as 

dotações à conta dos referidos recursos serão canceladas, mediante decreto, até 

trinta dias após a sanção do Prefeito à lei orçamentária anual. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 39 - A prestação de contas anual do Município incluirá relatório de 

execução orçamentária na forma e com o detalhamento exigido pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais ou definido pela Lei Complementar nº 101/2000, 

devendo haver a consolidação das contas do Executivo e Legislativo. 

 Parágrafo único - O Legislativo Municipal deverá apresentar ao Executivo, 20 

(vinte) dias após a solicitação, os balanços, demonstrativos e demais informações 

necessárias para a regular consolidação das contas municipais. 

 

 Art. 40 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for votado até 30 de 

novembro pelos Vereadores ou sancionado pelo Prefeito até 31 de dezembro de 

2009, a programação dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva lei 

não for sancionada, até o limite mensal de um doze avos do total de cada dotação, na 

forma da proposta remetida à Câmara Municipal.  

 § 1º - Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a 

utilização dos recursos autorizados neste artigo.  

 § 2º - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas 

apresentadas ao projeto de lei de orçamento na Câmara Municipal e do procedimento 

previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder Executivo, após sanção 

da lei orçamentária, por intermédio da abertura de créditos suplementares ou 

especiais, mediante remanejamento de dotações. 

 § 3º - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 

atendimento de despesas com: 
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 I - pessoal e encargos sociais; 

 II - pagamento de benefícios previdenciários; 

 III - pagamento do serviço de dívida; 

 IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do 

Sistema Único de Saúde. 

 

 Art. 41 - Somente poderão ser inscritas em restos a pagar no exercício de 

2010 as despesas empenhadas e efetivamente realizadas até 31 de dezembro 

daquele exercício. 

 Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo, consideram-se 

realizadas as despesas em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenha 

efetivamente ocorrido no exercício, e que estejam devidamente amparadas por títulos 

e documentos comprobatórios do respectivo crédito, conforme estabelecido no artigo 

63 da Lei nº 4.320, de 1964.  

 

 Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 Prefeitura Municipal de Berilo, 03 de Julho de 2009. 

 

 

LAZARO PEREIRA NEVES 

Prefeito Municipal 
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LEI N
o 

836/2009 DE 20 DE JULHO DE 2009. 

 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO LOTEAMENTO 

RESIDENCIAL EM CONTINUIDADE AO BAIRRO SÃO 

FRANCISO, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O Povo do Município de Berilo, por seus representantes, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

 

 Art.1º. - Fica aprovado o Loteamento do terreno de propriedade da 

PREFEITURA MUNCIPAL DE BERILO, denominado “Fazenda Chácara” atualmente 

situado no Bairro São Francisco, registrado no Cartório de Registro de Imóveis sob a 

matrícula R-2-4.373 - folha 01, Livro 2, Registro Geral, Protocolo 13.307, em 14 de 

março de 2007. 

 Art. 2
o 

- O loteamento aprovado por esta Lei integrará o bairro São Francisco e 

será composto inicialmente por duas partes, aqui denominadas de Bairro São Francisco 

01 e Bairro São Francisco 02. 

 Art. 3° - O loteamento São Francisco 01 será composto de 30 lotes, distribuídos 

da seguinte forma: 

 I – Quadra 01 com 21 lotes; 

 II – Quadro 02 com 09 lotes. 

 Parágrafo único: A área total do loteamento Bairro São Francisco 01 é de 

16.074,82 m2 (dezesseis mil setenta e quatro metros e oitenta e dois centímetros 

quadrados). 

Art. 4° - O loteamento São Francisco 02 será composto de 156 lotes distribuídos 

da seguinte forma: 

I – Quadra 01 com 17 lotes 

II – Quadra 02 com 22 lotes 

III – Quadra 03 com 07 lotes 

IV – Quadra 04 com 08 lotes 

V – Quadra 05 com 24 lotes 

VI – Quadra 06 com 24 lotes 
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VII – Quadra 07 com 16 lotes 

VIII – Quadra 08 com 25 lotes 

IX – Quadra 09 com 13 lotes 

Parágrafo único: A área total do loteamento Bairro São Francisco 02 é de 

71.253,96 m² (setenta e um mil, duzentos e cinqüenta e três metros e noventa e três 

centímetros quadrados). 

Art. 5° - O terreno com área de 8.402 m², situado ao lado esquerdo da Rua 

Cruzeiro fica destinado para área verde do Bairro São Francisco 02. 

Art. 6° - Os lotes da quadra 03 do Loteamento Bairro São Francisco 02 ficam 

destinados à instalação de equipamentos públicos, ficando veda a sua alienação ou 

doação. 

Art. 7
o
 - Fica estabelecido o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias contados 

da publicação desta Lei para que a Prefeitura de Berilo como proprietária do loteamento 

proceda ao registro imobiliário, obedecidos os requisitos da Lei 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979,  e legislação aplicável. 

 Art. 8
o
 - Compete ao loteador promover a implantação da infra-estrutura básica, 

assim compreendida, arruamento, iluminação, abastecimento de água potável e 

saneamento básico, obtendo a aprovação necessária junto aos órgãos competentes. 

 Art. 9
o
 - Integram a presente Lei, para todos os fins, os seguintes documentos: 

 I - Memorial Descritivo; 

 II - Plantas de Situação; 

 III - Parecer do Órgão técnico do Município; 

 Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 Prefeitura Municipal de Berilo, 20 de Julho de 2009. 

 

 

Lázaro Pereira Neves 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 837/2009 DE 20 DE JULHO DE 2009 
 

 
 “Autoriza assinatura de convênio com a Fundação  
Municipal de Saúde de Berilo e dá outras 
disposições” 

 
 
 

 A Câmara Municipal de Berilo, no uso de suas atribuições legais, aprova e o 
prefeito Municipal sanciona a seguinte lei: 
 

 Art. 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a celebrar convênio com a 

Fundação Municipal de Saúde de Berilo, no valor de R$15.000,00 (quinze mil 

reais), entidade sem fins lucrativos, cadastrada no CNPJ: 22.057.194/0001-02, 

objetivando transferir recursos para a manutenção do Hospital Municipal Nossa 

Senhora dos Pobres, localizado no município de Berilo. 

 
 

 Art. 2º - O convênio ora aprovado consta de documento em anexo, o 

qual integra a presente Lei para todos os fins, como se nela estivesse escrito. 

 

 Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão 

por conta de dotações próprias do orçamento vigente. 

 

 Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
  

Prefeitura Municipal de Berilo, 20 de Julho de 2009. 
 
 

 
LAZARO PEREIRA NEVES 

Prefeito Municipal 
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LEI No 838/2009 DE 28 DE SETEMBRO DE 2009 

 
 

“Dá nova redação ao art. 4º e seu 
parágrafo segundo, da Lei nº 681/2000, e 
contém outras disposições”. 

 
 
   A Câmara Municipal de Berilo, no uso de suas atribuições legais 
aprovou e Eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 
   Art. 1º - O art. 4º, e seu parágrafo segundo, da Lei nº 681, de 08 de 
abril de 2000, que “estabelece normas para a autorização de serviços de transporte 
individual de passageiros e contém outras disposições”, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
   Art. 4º - As vagas para a atividade de transporte individual de 
passageiros serão fixadas na proporção de uma para cada 500(quinhentos) habitantes ou 
fração superior a 251 (duzentos e cinqüenta e um) habitantes. 
 
   § 1º - ............................................................................................. 
 
   § 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por decreto, a 
distribuição das vagas pelo território do Município, proporcionalmente à demanda pelo 
serviço, garantindo-se, no mínimo, 06 (seis) vagas para a área do Distrito de Lelivéldia e 02 
(duas) vagas para o povoado de Palmital, incluindo o setor da Comunidade de Cruzinha no 
Município de Berilo. 
    
   § 3°- Fica assegurado uma vaga para a Comunidade de Monte Alto e 
uma vaga para a Comunidade de Vai-Lavando.” 

 
   Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
    

Berilo, 28 de setembro de 2009. 
 
 
 

Lázaro Pereira das Neves 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
LEI Nº. 839/2009 DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 

 
 

“DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO SUSTENTÁVEL – 
PMTS, O FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO E O 
CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO DE BERILO, 
ESTADO DE MINAS GERAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 
 
A Câmara Municipal de Berilo, no uso de suas atribuições legais aprovou e Eu, 
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 

CAPÍTULO I 
 

Dos Conceitos e Objetivos da Política Municipal de Desenvolvimento do 
Turismo Sustentável – PMTS 

 
Art. 1º  - Entende-se por Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável - PMTS, os programas voltados à implementação de visitação 
controlada e responsável, nas áreas naturais ou culturais, visando o equilíbrio 
entre o crescimento econômico-social, a biodiversidade e a conservação do 
ecossistema. 
 
Art. 2º  - A Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo sustentável -PMTS, 
deve estabelecer regras, instrumentos de gestão e recursos a serem definidos 
com os diversos setores sociais, econômicos e governamentais, no sentido de 
garantir a preservação da biodiversidade, a organização empresarial e o 
envolvimento da comunidade local. 
 
Art. 3º  - A implementação da Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável - PMTS, tem por objetivos: 
I - planejar, regulamentar e fiscalizar a atividade turística no município, de forma a 
desenvolvê-la em harmonia com a preservação da biodiversidade, a conservação 
dos ecossistemas regionais, o uso sustentável dos recursos naturais e do 
patrimônio histórico e cultural, visando melhorar as condições de vida da 
população local; 
II - incentivar a redução de resíduos, bem como seu tratamento e destinação final; 
III - estabelecer o número ideal de usuários dos atrativos e das atividades, 
monitorando o impacto e controlando o crescimento do turismo e evitando a 
degradação ambiental, garantindo a qualidade dos produtos e serviços; 
IV - fortalecer a cooperação interinstitucional, congregando os segmentos sociais 
interessados em investir e desenvolver a conservação do meio ambiente, 



 
promovendo a sinergia entre os segmentos da iniciativa privada, do setor público, 
da comunidade local e dos turistas/consumidores; 
V - estabelecer sistema de Licenciamento Turístico Ambiental - LTA, para as 
atividades, produtos e serviços turísticos oferecidos, com a formação de um 
cadastro municipal que identifique tais empreendedores e prestadores de serviços; 
VI - promover a conscientização, capacitação e estímulo da população local, para 
a atividade do turismo sustentável; 
VII - identificar e otimizar o potencial turístico do Município, mediante ações 
governamentais e apoio da iniciativa privada; 
VIII - garantir a conservação de áreas representativas dos ecossistemas naturais 
da região, mediante o apoio à criação e manutenção de Unidades de Conservação 
públicas e privadas, de forma a incrementar o potencial turístico do município; 
IX - promover, estimular e incentivar a criação e melhoria da infra-estrutura para a 
atividade do turismo, respeitando o número ideal de usuários para cada 
ecossistema; 
X - promover o aproveitamento do turismo como veículo de educação ambiental; 
XI - valorizar e respeitar os costumes e tradições das comunidades locais; 
XII - garantir a participação efetiva da comunidade local nas instâncias decisórias, 
nos moldes da Agenda 21. 
 
Art. 4º  - Para atingir os objetivos propostos pela Política Municipal de 
Desenvolvimento do Turismo Sustentável - PMTS, o Poder Público poderá 
celebrar convênios com a iniciativa privada, as universidades, os órgãos da 
sociedade civil representativos do terceiro setor, e as instituições públicas 
municipais, estaduais e federais. 
 

CAPÍTULO II 
 

Dos Órgãos 
 
Art. 5º  - Para gerir e administrar a Política Municipal de Desenvolvimento do 
Turismo Sustentável - PMTS, fica criado o Sistema Municipal de Turismo 
Sustentável - SMTS, composto pelos seguintes órgãos: 
I - Órgão Executivo: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cultural; 
II - Órgão Normativo e Deliberativo: Conselho Municipal de Turismo - COMTUR; 
III - Órgão Consultivo: membros da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal, entidades da sociedade civil, Organizações Não Governamentais - 
ONG’s, e a comunidade cientifica relacionada ao turismo e meio ambiente. 

 
CAPÍTULO III 

 
Dos Instrumentos 

 



 
Art. 6º  - São instrumentos da Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável - PMTS: 
I - O Plano Diretor de Turismo; 
II - O Zoneamento ambiental; 
III - O Plano de Manejo para as Unidades de Conservação, públicas e privadas; 
IV - O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR; 
V - O Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR; 
VI - O Licenciamento Turístico Ambiental - LTA; 
VII - O Sistema Municipal de Monitoramento e Controle da Visitação Turística. 
 
Art. 7º - Os instrumentos normativos da Política Municipal de Desenvolvimento do 
Turismo Sustentável - PMTS, serão regulamentados por lei, e devem ser 
implementados em total consonância com a Política Nacional do Meio Ambiente, a 
Política Nacional para o Ecoturismo, o Programa Nacional de Municipalização do 
Turismo - PNMT e a Agenda 21, além da legislação turística e ambiental 
concernente. 
 
Art. 8º  - O Poder Público, em conjunto com Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR, deve criar um sistema de controle, baseado no monitoramento do 
impacto da visitação e número ideal de usuários do atrativo receptor, com a 
criação de um ingresso de entrada ou voucher, que garanta a sustentabilidade 
turística e ambiental dos serviços e produtos. 
 
Art. 9° - A regulamentação normativa dos objetivos e metas da Política Municipal 
de Desenvolvimento do Turismo Sustentável - PMTS, será feita por Decreto, e 
abordará todos os assuntos relacionados com o planejamento sustentável do 
turismo. 
 

CAPÍTULO IV 
 

Das Propostas da Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável – PMTS 

 
Art. 10 - A Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável PMTS, 
deve abranger os preceitos da atividade ambientalmente sustentável e promover 
a: 
I - Capacitação e qualificação de recursos humanos; 
II - Educação ambiental no ensino formal e informal; 
III - Conscientização e respeito da população ao turista/ consumidor; 
IV - Sinalização informativa, educativa e advertiva; 
V - Informação turística e ambiental; 
 



 
Art. 11 - A Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável - PMTS, 
deve também incentivar as construções ambientalmente corretas, contempladas 
no Código de Obras do Município, tais como: 
I - planta técnica construtiva e localização das construções, que interajam com o 
ecossistema, adaptada à região e com o emprego de materiais e paisagismo 
regional; 
II - priorização de mão-de-obra local; 
III - pavimentação e calçamento com técnica que permita a permeabilização do 
solo; 
IV - mecanismos logísticos de acondicionamento, coleta, transporte, descarte e 
tratamento dos resíduos antrópicos; 
V - emprego de meios de transportes alternativos e não poluentes ou agressivos 
ao meio ambiente. 
 

CAPÍTULO V 
 

Da Gestão da Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável – PMTS 

 
Art. 12 - A gestão da Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável - PMTS, será promovida pela Administração Pública, com o apoio 
técnico do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, juntamente com a 
sociedade civil organizada, comunidade científica e órgãos públicos competentes. 
 
Art. 13 - A gestão da Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo 
Sustentável - PMTS, priorizará as seguintes ações: 
I - prevenção da degradação do meio ambiente: 
a) natural: extensão da área e espaço utilizável, fragilidade do ambiente e 
sensibilidade de espécies animais em relação à presença humana; 
b) social: monitoramento da visitação, implantação de trilhas e/ou caminhos em 
sistema de rodízio e de distribuição dos visitantes, controle sobre o uso 
inadequado dos recursos e/ou serviços; 
c) cultural: manutenção das tradições locais. 
II - preservação da biodiversidade; 
III - tratamento e destinação ambientalmente seguros de resíduos antrópicos; 
IV - recuperação das áreas degradadas. 
 

CAPÍTULO VI 
 

Dos Instrumentos de Fomento da Política Municipal de Desenvolvimento 
do Turismo Sustentável (PMTS) 

 



 
Art. 14 - O Município deverá criar programas específicos através de seus órgãos 
competentes, que incentivem a implantação e ampliação da Política Municipal de 
Desenvolvimento do Turismo Sustentável - PMTS. 
 
Art. 15 - Poderão ser concedidos incentivos fiscais e financeiros às instituições 
públicas e as instituições privadas sem fins lucrativos, que comprovem cabalmente 
através de documentação específica, que incentivem programas de pesquisa e 
informação de processos que utilizam as chamadas tecnologias limpas, sempre 
precedidos de lei. 
Parágrafo único - Os instrumentos de que trata este artigo, serão concedidos sob 
forma de créditos especiais, deduções, isenções total ou parcial de impostos, 
tarifas diferenciadas, prêmios, empréstimos e demais modalidades 
especificamente estabelecidas, após análise dos documentos apresentados e 
aprovação do órgão municipal competente, em conjunto com o Conselho 
Municipal de Turismo – COMTUR, observando o que dispõe o "caput" deste 
artigo. 
 
Art. 16 - O Poder Público Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cultural e do Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR, estimulará a elaboração dos planos de gestão dos atrativos turísticos e 
a adoção das medidas necessárias ao aprimoramento das atividades ou 
empreendimentos turísticos, mediante processo de normatização e licenciamento. 
 
Art. 17 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cultural , com apoio 
do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, envidará esforços para a 
realização de convênios com os Poderes Públicos Estadual e Federal, ou com as 
Organizações Não Governamentais - ONG’s, visando implementar: 
I - programas de treinamento e capacitação técnica e administrativa aos 
empresários e demais prestadores de serviços turísticos, que estejam operando 
regularmente, com vistas ao aprimoramento da qualidade dos serviços por eles 
prestados e à captação de financiamento para suas atividades; 
II - programas específicos de divulgação das atividades e empreendimentos 
turísticos, devidamente cadastrados e licenciados pelo poder público, com ênfase 
na promoção das atividades e dos atrativos; 
III - programa municipal para estimulo à criação de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural - RPPN’s e Monumentos Naturais de 
que trata a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, Lei 
Federal n° 9.985/00. 

 
CAPÍTULO VII 

 

Das Atribuições e Competências dos Órgãos Municipais 
 



 
Art. 18 - A Prefeitura Municipal, através de sua Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cultural e do Conselho Municipal de Turismo COMTUR, 
poderá captar recursos financeiros junto ao Estado, a União ou junto às 
Organizações Não Governamentais - ONG’s, nacionais e internacionais e iniciativa 
privada, para efetuar cooperação técnica e financeira em ações, projetos, 
programas e planos relacionados ao gerenciamento da Política Municipal de 
Desenvolvimento do Turismo Sustentável - PMTS. 
 
Art. 19 - A Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e Cultural, e com o apoio técnico do Conselho Municipal 
de Turismo - COMTUR, deverá: 
I - estabelecer um sistema de licenciamento turístico-ambiental, obrigatório, nos 
moldes da legislação ditada pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA; 
II - criar instrumentos e mecanismos, que garantam a avaliação e o monitoramento 
do impacto e o controle da visitação pública nos atrativos turísticos; 
III - criar um serviço público de fiscalização turística-ambiental; 
IV - criar um cadastro municipal e um banco de dados informatizado, que ajude na 
coleta e interpretação das informações de interesse turístico, especialmente as 
referentes à demanda e oferta de produtos e serviços; 
V - implementar um projeto de gerenciamento de resíduos, executando ações 
práticas de coleta seletiva de lixo e de prevenção à poluição ambiental, sonora, 
visual, paisagística e atmosférica; 
VI - estabelecer normas para a entrada, circulação e o estacionamento de veículos 
de turismo e ônibus de excursão, conforme regulamento específico e Código 
Nacional de Trânsito; 
VII - estabelecer normas para a divulgação em vias públicas, de publicidade e 
propaganda dos serviços e produtos turísticos, além de disciplinar a sinalização 
turística informativa, educativa e advertiva. 
 

CAPÍTULO VIII 
 

Do Funcionamento das Atividades e Empreendimentos Turísticos 
 

Art. 20 - Entende-se por atividade ou empreendimento\turístico, para efeito desta 
lei, toda a infra-estrutura e serviços oferecidos aos turistas/consumidores e 
visitantes, mediante remuneração, por pessoas físicas, jurídicas, autônomos, 
instituições, públicas ou privadas, que visam a integração das pessoas com a 
natureza, praticadas em áreas de reconhecido interesse turístico e de visitação 
pública, incluindo-se aí: 
I - as práticas ecoturísticas e os esportes de aventura e ação; 
II - o comércio de viagens, assim compreendidas as agências interrmediadora 
e/ou operadoras de viagem e turismo; 



 
III - as propriedades particulares receptivas, ou “Sítios Turísticos Receptivos”, 
assim compreendidas como empresas turísticas, que venham operar atividades 
relacionadas diretamente ao turismo especificamente no território de sua 
propriedade, que por sua vez pode ser em área rural ou urbana, que receba a 
visita de turista/consumidor mediante pagamento e que abrigue locais de beleza 
cênica expressiva ou de interesse ambiental, cultural ou histórico relevantes; 
IV - os meios de hospedagem, assim compreendidos todos os empreendimentos e 
estabelecimentos destinados a prestar serviços de acomodação e hospedagem; 
V - as empresas responsáveis pela realização de eventos, encontros, convenções 
e festividades de natureza turística e esportiva; 
VI - o fornecimento de refeições, bebidas, lanches e serviços de abastecimento 
destinados a atender o turista/consumidor; 
VII - os serviços turísticos prestados por profissionais na realização de atividades 
turísticas; 
VIII - os meios de transportes, assim entendidos todos os serviços de transportes 
de turistas/consumidores por veículos motorizados ou não, seja aéreo, terrestre ou 
aquático. 
Parágrafo único - Entende-se por Sítio Turístico Receptivo, a propriedade ou 
posse particular ou pública, rural ou urbana, que receba a visita de 
turista/consumidor mediante pagamento e que abrigue locais de beleza cênica 
expressiva, ou de interesse ambiental, cultural ou histórico relevantes, tais como: 
cachoeiras, corredeiras, rios, nascentes, canyons, florestas, cerrados, montanhas, 
chapadas, lagos, lagoas, represas, paisagens exuberantes, sítios históricos, 
construções ou conjuntos arquitetônicos representativos da cultura regional ou 
local, que abriguem atividades de lazer e cultura, e demais áreas naturais ou 
culturais. 

 
CAPÍTULO IX 

 

Do Licenciamento Turístico Ambiental - LTA 
 
Art. 21 - Toda atividade ou empreendimento turístico, que esteja operando ou 
venha a operar no Município, deverá obter anualmente a Licença Turística 
Ambiental - LTA, junto ao poder público, sem prejuízo de outras licenças exigíveis,  
e deverá atender aos critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR. 
 
Art. 22 - O Poder Publico poderá exigir, nos termos de resolução e legislação 
complementar do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, a realização de 
estudo prévio de impacto sobre o meio ambiente, para a emissão de licença de 
atividades ou empreendimentos previstos neste artigo, que possuam potencial 
significativo de impacto sobre o meio ambiente local. 
 



 
Art. 23 - O Poder Público poderá, com base na legislação federal ditada pelo 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, exigir dos empreendimentos 
com significativo potencial de impacto sobre o meio ambiente, a realização de 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA-RIMA. 
 
Art. 24 - O Poder Público estabelecerá, nos prazos previstos nesta lei, as regras 
para a obtenção da Licença Turística Ambiental - LTA, sem prejuízo de outras 
exigências legais cabíveis. 
 
Art. 25 - O Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, 
estabelecerá, através de lei, complementarmente às normas federais e estaduais 
em vigor, as condições mínimas para que as atividades ou empreendimentos 
turísticos possam obter a licença turística ambiental, tais como: 
I - divulgação e informação ao consumidor; 
II - instalações, equipamentos e serviços básicos; 
III - credenciamento dos instrutores/monitores ambientais; 
IV - saúde, segurança e higiene; 
V - prevenção, controle, mitigação e compensação de danos ambientais; 
VI - determinação do número ideal de usuários e o manejo da visitação turística, 
conforme planos de monitoramento; 
VII - circulação de veículos automotores em regiões de interesse turístico; 
VIII - equipamentos sonoros e de publicidade audiovisual em áreas públicas e 
privadas; 
IX - compromisso ambiental sustentável. 
 
Parágrafo único – O Poder Público, juntamente com o Conselho Municipal de 
Turismo - COMTUR, poderá estabelecer, através de lei, regulamentos básicos 
para cada tipo de atividade ou empreendimento turístico, atendendo às suas 
peculiaridades. 
 
Art. 26 - O funcionamento dos atrativos turísticos no Município, a implantação e 
manutenção de sua infra-estrutura e o seu planejamento de uso, deverão 
respeitar, além do disposto nas deliberações normativas do Conselho Municipal de 
Turismo - COMTUR, os seguintes instrumentos: 
I - a legislação ambiental federal e estadual, em especial: 
a) Código Florestal (Lei Federal n° 4.771/65) e suas posteriores alterações, 
principalmente no que se refere às áreas de preservação permanente e reserva 
legal; 
b) a legislação sobre os recursos hídricos e mananciais (Lei Estadual nº 9.866/97); 
c) a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal n°9.605 de 12 de fevereiro de 1998); 
d) o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, Lei Federal n° 
9.985/00, notadamente no que se refere às zonas de amortecimento e corredores 
ecológicos entre Unidades de Conservação; 
e) Código de Posturas e as leis municipais de uso e ocupação do solo. 



 
 
Parágrafo único: O responsável pelos atrativos de que trata o "caput" deste 
artigo, deverá, obrigatória e previamente, requerer junto ao Poder Público 
Municipal, certidão de diretrizes para o referido empreendimento. 
 

CAPÍTULO X 
 

Da Fiscalização 
 
Art. 27 - O Poder Público, poderá implantar um sistema preventivo de fiscalização 
e de repressão aos delitos turísticos-ambientais. 
 
Art. 28 - O Poder Público, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Cultural, e do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, exercerá rígido 
controle sobre as atividades e empreendimentos turísticos, estabelecendo prazos 
para sua regularização, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em 
vigor. 
 

CAPÍTULO XI 
 

Das Disposições Finais e Transitórias 
 
Art. 29 - As atividades ou empreendimentos turísticos que estiverem operando 
comercialmente terão prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem a 
este novo regulamento. 
Art. 30 - O responsável pela atividade ou empreendimento turístico, responde 
plenamente por qualquer acidente que tenha relação direta ou indireta, com o 
descumprimento das medidas preventivas de segurança prevista nesta 
deliberação. 
Art. 31 - O Poder Público regulamentará, através de Decreto, com apoio Técnico 
do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, Órgão do Poder Executivo, criado 
para assessorar e deliberar sobre os assuntos da política municipal para o 
desenvolvimento do turismo sustentável e das normas da atividade turística no 
município. 
 

CAPÍTULO XII 
 

Do Fundo Municipal de Turismo (FUMTUR) 
 
Art. 32 - Fica criado o Fundo Municipal de Turismo, órgão de natureza contábil, 
cujo objetivo é captar, concentrar e aplicar os recursos materiais, humanos e 
financeiros destinados ao desenvolvimento turístico e econômico do município, 
viabilizando a Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável. 
 



 
Parágrafo único: A captação dos recursos de que trata este artigo ocorrerá através 
de parcerias, convênios, participações, apoios e patrocínios. 
 
Art. 33 - Os recursos do Fundo Municipal de Turismo (FUMTUR), serão 
administrados e aplicados na execução de projetos e atividades que visem colocar 
em prática a Política Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável de 
acordo com as normas, prioridades e prazos estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Turismo (COMTUR) de Berilo – MG. 
 
Art.34 - O “Fundo Municipal de Turismo – FUMTUR”, será gerido e ficará 
vinculado diretamente à estrutura orçamentária da Secretaria Municipal de 
Fazenda. 
 
Art. 35 - Poderão ser beneficiados com recursos do Fundo Municipal de Turismo - 
FUMTUR, mediante aprovação do Conselho Municipal de Turismo (COMTUR), os 
projetos apresentados pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
e das instituições sem fins lucrativos, devidamente constituídas e que 
desenvolvam ações voltadas: 
I - Ao planejamento, implantação, divulgação e promoção do turismo sustentável; 
II - A proteção e recuperação do patrimônio natural, cultural e de locais de 
interesse turístico; 
III - A capacitação profissional e treinamento de mão de obra local; 
IV - A realização de eventos ou campanhas educacionais, culturais e esportivas, 
compatíveis com o turismo sustentável e como estudos de oferta e demanda, 
legislação normativa, marketing turístico, estabelecimento do número ideal de 
usuários, monitoramento do impacto da visitação e fiscalização; 
V - A realização de projetos de pesquisas tecnocientíficas relacionadas ao meio 
ambiente e ao turismo; 
VI - A realização e implantação de projetos de licenciamento, monitoramento e 
controle do produto turístico, como estudos de oferta e demanda, legislação 
normativa, marketing turístico, estabelecimento do número ideal de usuários, 
monitoramento do impacto da visitação e fiscalização; envolvendo a sinalização, 
divulgação, informação, segurança individual e coletiva, métodos construtivos, 
revitalização de áreas de interesse turístico, mapeamento e implantação de trilhas, 
bem como outros relacionados ao desenvolvimento de um turismo sustentável. 
VII - A realização de projetos relacionados à melhoria da infra-estrutura turística, 
de serviços e dos equipamentos de apoio. 
 
Parágrafo único: Somente poderão ser aprovados os projetos que beneficiem 
diretamente a atividade turística de Berilo. 
 
Art. 36 - Constituirão receitas destinadas ao Fundo Municipal de Turismo 
(FUMTUR): 



 
I - As verbas da cessão de espaço público para eventos de cunho turístico e/ou 
negócios e o resultado de suas bilheterias quando não revertidas a título de 
cachês ou direitos; 
II - Créditos especiais ou orçamentários que lhe sejam destinados pelo município, 
especialmente os provenientes do sistema municipal de controle da visitação 
turística ; 
III - Repasses de recursos federais e estaduais; 
IV - Vendas de publicações turísticas, como vídeos, livros, camisetas e demais 
materiais promocionais; 
V - Vendas de espaços promocionais, tais como faixas, murais, placas de 
sinalização turística e seus similares; 
VI - Doações de pessoas físicas, jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais; 
VII - Recursos provenientes de convênios, contratos e acordos firmados com 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 
VIII - Contribuições, patrocínios, subvenções, verbas promocionais, e auxílios 
institucionais dos setores públicos ou privados; 
IX - Rendimentos oriundos da aplicação de seus recursos no mercado de capitais; 
X - Outras rendas eventuais. 
 
Art. 37 - Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Turismo (FUMTUR), bem 
como as receitas geradas de suas atividades institucionais, serão consignadas em 
dotação própria do orçamento do Município. 
 
 

CAPÍTULO XIII 
 

Do Procedimento para Aprovação de Projetos 
 

Art. 38 - Os projetos a serem desenvolvidos com recursos do Fundo Municipal de 
Turismo (FUMTUR), deverão ser encaminhados pelo interessado ao presidente do 
Conselho Municipal de Turismo (COMTUR-Berilo),que o colocará em pauta logo 
na primeira reunião plenária. 
Parágrafo único - O prazo para o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR-
Berilo), elaborar o parecer conclusivo sobre os projetos a ele submetidos será de 
até 90 (noventa) dias. 
 
Art. 39 - Após a aprovação pelo COMTUR-Berilo, o projeto será encaminhado ao 
Prefeito Municipal  para aprovação final e  celebração de convenio. 
 
Art. 40 - A liberação dos recursos para os projetos aprovados pelo Conselho 
Municipal de Turismo (COMTUR-Berilo), se fará após a publicação, dentro do 
município e em local de amplo acesso ao público, do extrato do convênio assinado 



 
pelo Prefeito e pelo representante legal da instituição beneficiada, em que 
constarão as seguintes informações: 
I - Nome, sede, telefone e CNPJ da instituição executora e signatária do convênio; 
II - Nome, qualificação completa, endereço e telefone do responsável legal pela 
instituição signatária do convenio; 
III – Documentos de Regularidade Fiscal perante os órgãos Federal, Estadual e 
Municipal. 
IV – Documento demonstrando quem é o representante legal da instituição: 
a) Estatuto Social ou equivalente 
b) Ata de eleição e posse da diretoria se for o caso 
V – Plano de trabalho contendo: 
a) Descrição dos objetivos gerais e específicos do projeto; 
b) Local em que o projeto será executado; 
c) planilha de custos detalhada, valor total e tempo de execução. 
d) Contra partida da instituição sgnatária. 
 
Art. 41 - Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal de Turismo 
(FUMTUR), projetos incompatíveis com quaisquer normas ou critérios da Política 
Municipal para o Turismo Sustentável. 
 
Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

CAPÍTULO XIV 
 

Do Conselho Municipal de Turismo – COMTUR - Berilo 

Art. 43 - Para implementar a política municipal de turismo, fica criado o Conselho 
Municipal de Turismo - COMTUR, como órgão deliberativo, consultivo e de 
assessoramento, responsável pela conjunção entre o Poder Público e a sociedade 
civil.  

Art. 44 - O COMTUR tem por objetivo implementar a política municipal de 
desenvolvimento do turismo sustentável, visando criar condições para o 
incremento e o desenvolvimento da atividade turística do município de Berilo. 

Art. 45 - O COMTUR será composto por 09 (nove) membros, indicados para um 
mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 

Parágrafo único: O prefeito municipal poderá alterar por decreto a composição do 
COMTUR - Berilo, para incluir representantes de novos segmentos ou excluir 
aqueles que manifestarem interesse em deixar de compor o conselho. 



 
 
Art. 46 - O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, terá a seguinte 
composição: 
I – 02 (dois) representantes escolhidos pelo Chefe do Executivo Municipal; 

II – 01 (um) representantes dos equipamentos turísticos (hotelaria, pousadas, 
restaurantes, bares, etc);  

III – 01 (um) representante das Associações Comunitárias Rurais; 

IV – 01 (um) representante do setor de Artesanato; 

V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Cultural de Berilo; 

VI – 01 (um) representante da Assoc. Comercial e Ind. e de Serviços de Berilo; 

VII – 01 (um) representante das Comunidades Quilombolas; 

VIII– 01 (um) representante das Escolas públicas de Berilo; 

IX– 01 (um) representante de entidades da juventude; 

X – 01 (um) representante do Poder Legislativo. 

§ 1º. A cada um dos membros nominados neste artigo corresponderá um 
suplente, igualmente indicado pelo órgão ou entidade representado. 
§ 2º. Sempre que necessário, em função da tecnicidade dos temas em 
desenvolvimento, o COMTUR poderá contar com a participação de Consultores, a 
serem indicados pelo Presidente e nomeados pelo Prefeito.  
§ 3º. Os representantes do Poder Executivo terão mandatos coincidentes com o 
mandato do Governo Municipal.     

§ 4º. Os integrantes do COMTUR serão nomeados por Decreto do Poder 
Executivo. 
§ 5º. Não há remuneração pelo exercício da função de conselheiro, considerando-
se serviço público relevante.  

§ 6º. O COMTUR deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura municipal, 
mantendo atualizados o Executivo e o Legislativo, quanto ao resultado de suas 
ações. 

Art. 47 - O COMTUR fica assim organizado: 



 
I – Plenário; 

II – Diretoria; 

III – Comissões. 

§ 1º. A Diretoria do COMTUR será constituída por um Presidente, um Vice-
Presidente e um Secretário. 

§ 2º. O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos entre os seus 
Conselheiros na primeira reunião ordinária após a posse do Conselho, através de 
voto nominal, secreto, para mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 3º. O detalhamento da organização do COMTUR será objeto do respectivo 
Regimento Interno, elaborado pelos seus conselheiros e aprovado pelo plenário.  

Art. 48 - Ao Conselho Municipal de Turismo – COMTUR compete: 

I – formular as diretrizes básicas a serem obedecidas na política municipal de 
turismo; 
II – propor resoluções, atos ou instruções regulamentares necessários ao pleno 
exercício de suas funções, bem como modificações ou supressões de exigências 
administrativas ou regulamentares que dificultem as atividades de turismo; 
III – opinar, previamente, sobre projetos de leis que se relacionem com o turismo 
ou adotem medidas que neste possam ter implicações; 

IV – desenvolver programas e projetos de interesse turístico visando incrementar o 
fluxo de turistas ao Município; 

V – estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre os serviços públicos 
municipais e os prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de promover a 
infra-estrutura adequada à implantação do turismo; 

VI – estudar de forma sistemática e permanente o mercado turístico do Município, 
a fim de contar com os dados necessários para um adequado controle técnico; 

VII – programar e executar debates sobre temas de interesse turístico; 

VIII – manter cadastro de informações turísticas de interesse do Município; 

IX – promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo; 

X – apoiar, em nome do Município, a realização de congressos, seminários e 
convenções de interesse para o implemento turístico; 



 
XI – implementar convênios com órgãos, entidades e instituições, públicas ou 
privadas, nacionais e internacionais, com o objetivo de proceder a intercâmbios de 
interesse turístico; 

XII – propor planos de financiamentos e convênios com instituições financeiras, 
públicas ou privadas; 

XIII – emitir parecer prévio sobre programas e projetos de implantação e 
desenvolvimento da indústria turística no Município, na forma a ser estabelecida 
por Decreto do Poder Executivo; 

XIV – examinar, julgar e aprovar as contas que lhe forem apresentadas referentes 
aos planos e programas de trabalho executados; 

XV – fiscalizar a captação, o repasse e a destinação dos recursos que lhe forem 
destinados; 

XVI – decidir sobre a destinação e aplicação dos recursos financeiros; 

XVII – colaborar na elaboração e divulgação do calendário turístico do Município; 

XVIII – elaborar o seu Regimento Interno; 

XIX – Participar do Circuito Turístico regional ou indicar membros do COMTUR; 

XX – Aprovar o Plano Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável - 
PMDTS; 

XXI – Elaborar e aprovar diretrizes, normas de funcionamento e prestações de 
contas do Fundo Municipal de Turismo, supervisionando e avaliando suas ações. 

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Berilo, 26 de Outubro de 2009.  
 
 
 

LÁZARO PEREIRA NEVES 
         Prefeito Municipal 

 
 
 



   
 

 
LEI Nº 840/2009 DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 

 
 
“Cria o Conselho Gestor do Telecentro 
Comunitário do Distrito de Leliveldia, no 
Município de Berilo - (MG) e dá outras 
providências.” 

 
 
 

A Câmara Municipal de Berilo, no uso de suas atribuições legais aprovou e Eu, 
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 
CAPÍTULO I 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art.1º Esta Lei dispõe sobre a Criação do Conselho Gestor do Telecentro 
Comunitário do Distrito de Leliveldia, no Município de Berilo – MG e 
estabelece normas gerais em conformidade com o dispositivo no Termo de 
Doação com Encargos, celebrado entre a União Federal por intermédio do 
Ministério das Comunicações e o Município de Berilo-MG, através do processo 
nº. 53000.051102/2007. 
 
Art. 2º O Telecentro Comunitário é um espaço público provido de 
computadores conectados à Internet em banda larga, onde são realizadas 
atividades, por meio do uso das TICs (Tecnologias da Informação e 
Comunicação), com o objetivo de promover a inclusão digital e social das 
comunidades atendidas. 
 
Art. 3º O Conselho Gestor do Distrito de Leliveldia, no Município de Berilo - MG 
tem a função de acompanhar e observar as atividades realizadas e sugerir 
melhorias na organização e utilização da unidade. 
 
CAPÍTULO II 
 
Seção I 
Da Finalidade do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 
 
Art. 4º A finalidade do Conselho Gestor é estabelecer as regras de 
funcionamento e uso do espaço do Telecentro, apontando os rumos futuros, 
incentivando o exercício pleno da cidadania e dando ferramenta para que a 
comunidade se desenvolva social e economicamente. 

 
Seção II 
Das Obrigações do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 



   
 

 
Art. 5º O Conselho Gestor tem por obrigações básicas: 
I – Realizar a gestão do Telecentro; 
II – guiar todo o processo de começar o telecentro e, em longo prazo, 
assegurar seu contínuo funcionamento; 
III - ajudar na gestão e fiscalização do Telecentro; 
IV - organizar o uso do Telecentro pela comunidade; 
V – assegurar que todas as atividades oferecidas pelo Telecentro sejam 
abertas para qualquer pessoa da comunidade sem a necessidade de ser sócio 
ou filiado a partidos políticos, associações, entidades ou organizações de 
caráter associativo, religioso, de defesa de direitos, etc.; 
VI - assegurar que o uso dos equipamentos do Telecentro seja de livre acesso 
á comunidade, sem nenhuma restrição, desde que garantidos horário e espaço 
para todas as atividades decididas pelo Conselho Gestor e a manutenção e 
utilização adequada dos equipamentos; 
VII - organizar a distribuição e a recepção de inscrições para as atividades 
oferecidas pelo Telecentro; 
VIII - organizar os cursos, horários e forma de atendimento dos inscritos para 
este fim; 
IX – coibir o desperdício e limitar o número de impressões por usuário; 
X – regulamentar o uso do equipamento do Telecentro; 
XI – realizar reuniões mensais ordinárias para avaliar o funcionamento do 
Telecentro, bem como receber sugestões e solicitações dos usuários. 

 
Parágrafo Único: Uma das primeiras tarefas do Conselho Gestor é identificar 
as necessidades de informação e comunicação da comunidade e designar 
instrutores e monitores que estarão mais envolvidos no começo e na gerência 
no dia-a-dia do Telecentro. 

 
Seção III 
Dos Princípios e Diretrizes do Telecentro Comunitário 
 
Art. 6º - O Telecentro Comunitário reger-se-à pelos seguintes princípios: 
I - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e o direito ao acesso ao 
Programa de Inclusão Digital; 
II - igualdade de direitos no acesso a inclusão digital, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se a equivalência entre as populações urbanas e 
rurais; 
 
Art. 7º - A organização do Telecentro Comunitário tem como base as seguintes 
diretrizes: 
I – Participação da comunidade no acesso a inclusão digital e no controle das 
atividades em todos os níveis; 
II - desenvolvimento social e econômico da comunidade. 
III - aprimoramento da relação entre o cidadão e o poder público, para a 
construção da cidadania digital e ativa. 
IV - redução da exclusão social e digital, criando oportunidades aos cidadãos; 



   
 

V – capacitação da população e inseri-la na sociedade; 
 

CAPITULO II 
 
Seção I 
Da Criação do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 
 
Art. 8º - Fica criado o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário do Distrito 
de Leliveldia, no município de Berilo - MG, como um órgão fiscalizador e com a 
função de realizar a gestão do Telecentro. 
 
Art. 9º - O Conselho Gestor deve reunir membros da comunidade, do poder 
público, do corpo docente municipal das associações de moradores, enfim, 
deve reunir os cidadãos em torno da proposta de usar a inclusão digital para 
promover a inserção social da população. 

 
Seção II 
Da Composição do Conselho Gestor 
 
Art.10 - O Conselho Gestor do Telecentro Comunitário – doravante 
denominado pela sigla CGTC, é órgão superior de proposição, fiscalização e 
controle social do Telecentro. 
§ 1º - O Conselho Gestor está vinculado diretamente a Secretaria de 
Administração e Planejamento do município de Berilo - MG. 
§ 2º - O Conselho Gestor do Distrito de Leliveldia, no Município de Berilo - MG 
será composto por 05 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes de 
acordo com os critérios seguintes: 
I – Sendo (02) representantes do governo, um, ligado a Secretaria de 
Administração e Planejamento e outro, a Secretaria Municipal de Educação, 
ambos, indicados pelo Prefeito Municipal; 
II – 03 (três) representantes da sociedade civil organizada, dentre 
representantes das entidades e organizações atuantes no município, tais como 
associações de Moradores, Câmara dos Dirigentes Lojistas, Associação de 
Apoio a Criança e ao Adolescente, e outras, escolhidos bienalmente e 
indicados pelas próprias entidades. 
§ 3º A composição da nominativa dos membros efetivos e suplentes do 
Conselho gestor serão oficializados mediante Decreto publicado a ser baixado 
pela Secretaria de Administração e Planejamento. 
 
Art. 11 - O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos facultada apenas 
uma recondução, sendo o seu exercício considerado de interesse público 
relevante, não remunerado. 
§ 1º Os membros efetivos do Conselho Gestor serão substituídos em suas 
funções, por motivos de falta injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 
5 alternadas, no período de 1 (um) ano. 
§ 2º Os membros do Conselho Gestor poderão ainda ser substituídos mediante 
solicitação com justificativa do dirigente da entidade que o representa. 



   
 

 
Art.12 - Eleito o Conselho Gestor, a cada nova gestão municipal, deverão ser 
indicados novos representantes empossados pelo Prefeito Municipal, ou 
representante indicado por ele, num prazo máximo de 10 (dez) dias sob a 
coordenação do Gestor Municipal de Assistência Social. 
 
Seção III 
Da Estrutura e do Funcionamento do Conselho Gestor 
 
Art. 13 - A diretoria do Conselho Gestor será obrigatoriamente eleita entre os 
seus membros e nomeada por Decreto Municipal. 
 
Art. 14 - O Conselho Gestor terá seu funcionamento regido por um Regimento 
Interno próprio, o qual obedecerá à seguinte estrutura: 
I - Plenário; 
II - Presidente; 
III – Vice-Presidente; 
IV – Secretária; e 
V – Vice-Secretária 
 
Art. 15 - O plenário é constituído da totalidade dos membros do Conselho 
Gestor, é o órgão deliberativo sobre as matérias de competência ao Conselho. 
 
Art. 16 - As atribuições do Presidente do Conselho Gestor são: 
I - Cumprir e zelar pelo cumprimento das deliberações do Plenário; 
II - representar externamente o Conselho Gestor; 
III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do Plenário; 
IV - preparar juntamente com o Secretário a ordem do dia e submetê-la à 
apreciação do Plenário; 
V - fazer cumprir o Regimento Interno; 
VI - expedir os atos decorrentes das deliberações do conselho, encaminhando-
os a quem de direito; 
VII - delegar competências desde que previamente submetidas à aprovação do 
Plenário; 
VIII - decidir sobre as questões de ordem; 
IX - convocar reuniões as extraordinárias quando necessário; 
X - propor grupos de trabalho e cobrar apresentação de resultados nos prazos 
estabelecidos; 
 
Art. 17 - Ao Vice-presidente do Conselho Gestor compete substituir e auxiliar o 
Presidente no cumprimento das suas atribuições. 
 
Art. 18 - São atribuições do Secretário do Conselho Gestor: 
I - organizar, juntamente com o Presidente do Conselho, as agendas de 
trabalho do Plenário; 
II - responsabilizar-se pelo funcionamento administrativo do Conselho; 



   
 

III - secretariar as reuniões, lavrar atas e proceder a todos os registros relativos 
ao funcionamento do Conselho; 
IV - distribuir aos Conselheiros, projetos, programas, serviços, processos, 
indicações, moções e expedientes diversos submetidos ao Conselho; 
V - preparar e encaminhar aos órgãos competentes as publicações deliberadas 
pelo Conselho; 
VI - responsabilizar-se pelo expediente do Conselho; 
VII - assinar todos os expedientes da Secretaria e outros assemelhados 
quando delegados pelo Presidente; 
VIII - comunicar à entidade a ausência do Conselheiro que completar 3 faltas 
consecutivas não justificadas, ou 5 intercaladas, também não justificadas, no 
período de um ano; 
IX - executar outras competências que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do 
CMAS ou pelo Plenário. 
 
Art. 19 - As reuniões somente poderão ser realizadas com a presença da 
maioria de seus membros em primeira convocação, ou com número a ser 
definido no Regimento interno, em segunda convocação. 

 
Parágrafo Único: Todas as sessões do Conselho Gestor serão públicas e 
precedidas de divulgação. 

 
CAPÍTULO III 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 20 - Considerar-se-á instalado o Conselho Gestor do Telecentro 
Comunitário, em sua primeira gestão, com a publicação dos nomes de seus 
integrantes no órgão de imprensa oficial do Município e sua respectiva posse. 
 
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
 

Prefeitura Municipal, 26 de Outubro de 2009. 
 

 
LAZARO PEREIRA NEVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 



   
 

 
LEI Nº 841/2009 DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 

 
 
“Cria o Conselho Gestor do Telecentro 
Comunitário da Comunidade do Ribeirão, 
no Município de Berilo - (MG) e dá outras 
providências.” 

 
 
 

A Câmara Municipal de Berilo, no uso de suas atribuições legais aprovou e Eu, 
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 
CAPÍTULO I 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art.1º Esta Lei dispõe sobre a Criação do Conselho Gestor do Telecentro 
Comunitário da Comunidade do Ribeirão, no Município de Berilo – MG e 
estabelece normas gerais em conformidade com o dispositivo no Termo de 
Doação com Encargos, celebrado entre a União Federal por intermédio do 
Ministério das Comunicações e o Município de Berilo-MG, através do processo 
nº. 53000.051102/2007. 
 
Art. 2º O Telecentro Comunitário é um espaço público provido de 
computadores conectados à Internet em banda larga, onde são realizadas 
atividades, por meio do uso das TICs (Tecnologias da Informação e 
Comunicação), com o objetivo de promover a inclusão digital e social das 
comunidades atendidas. 
 
Art. 3º O Conselho Gestor da Comunidade do Ribeirão, no Município de Berilo 
- MG tem a função de acompanhar e observar as atividades realizadas e 
sugerir melhorias na organização e utilização da unidade. 
 
CAPÍTULO II 
 
Seção I 
Da Finalidade do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 
 
Art. 4º A finalidade do Conselho Gestor é estabelecer as regras de 
funcionamento e uso do espaço do Telecentro, apontando os rumos futuros, 
incentivando o exercício pleno da cidadania e dando ferramenta para que a 
comunidade se desenvolva social e economicamente. 

 
Seção II 
Das Obrigações do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 



   
 

 
Art. 5º O Conselho Gestor tem por obrigações básicas: 
I – Realizar a gestão do Telecentro; 
II – guiar todo o processo de começar o telecentro e, em longo prazo, 
assegurar seu contínuo funcionamento; 
III - ajudar na gestão e fiscalização do Telecentro; 
IV - organizar o uso do Telecentro pela comunidade; 
V – assegurar que todas as atividades oferecidas pelo Telecentro sejam 
abertas para qualquer pessoa da comunidade sem a necessidade de ser sócio 
ou filiado a partidos políticos, associações, entidades ou organizações de 
caráter associativo, religioso, de defesa de direitos, etc.; 
VI - assegurar que o uso dos equipamentos do Telecentro seja de livre acesso 
á comunidade, sem nenhuma restrição, desde que garantidos horário e espaço 
para todas as atividades decididas pelo Conselho Gestor e a manutenção e 
utilização adequada dos equipamentos; 
VII - organizar a distribuição e a recepção de inscrições para as atividades 
oferecidas pelo Telecentro; 
VIII - organizar os cursos, horários e forma de atendimento dos inscritos para 
este fim; 
IX – coibir o desperdício e limitar o número de impressões por usuário; 
X – regulamentar o uso do equipamento do Telecentro; 
XI – realizar reuniões mensais ordinárias para avaliar o funcionamento do 
Telecentro, bem como receber sugestões e solicitações dos usuários. 

 
Parágrafo Único: Uma das primeiras tarefas do Conselho Gestor é identificar 
as necessidades de informação e comunicação da comunidade e designar 
instrutores e monitores que estarão mais envolvidos no começo e na gerência 
no dia-a-dia do Telecentro. 

 
Seção III 
Dos Princípios e Diretrizes do Telecentro Comunitário 
 
Art. 6º - O Telecentro Comunitário reger-se-à pelos seguintes princípios: 
I - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e o direito ao acesso ao 
Programa de Inclusão Digital; 
II - igualdade de direitos no acesso a inclusão digital, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se a equivalência entre as populações urbanas e 
rurais; 
 
Art. 7º - A organização do Telecentro Comunitário tem como base as seguintes 
diretrizes: 
I – Participação da comunidade no acesso a inclusão digital e no controle das 
atividades em todos os níveis; 
II - desenvolvimento social e econômico da comunidade. 
III - aprimoramento da relação entre o cidadão e o poder público, para a 
construção da cidadania digital e ativa. 
IV - redução da exclusão social e digital, criando oportunidades aos cidadãos; 



   
 

V – capacitação da população e inseri-la na sociedade; 
 

CAPITULO II 
 
Seção I 
Da Criação do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário 
 
Art. 8º - Fica criado o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário da 
Comunidade do Ribeirão, no município de Berilo - MG, como um órgão 
fiscalizador e com a função de realizar a gestão do Telecentro. 
 
Art. 9º - O Conselho Gestor deve reunir membros da comunidade, do poder 
público, do corpo docente municipal das associações de moradores, enfim, 
deve reunir os cidadãos em torno da proposta de usar a inclusão digital para 
promover a inserção social da população. 

 
Seção II 
Da Composição do Conselho Gestor 
 
Art.10 - O Conselho Gestor do Telecentro Comunitário – doravante 
denominado pela sigla CGTC, é órgão superior de proposição, fiscalização e 
controle social do Telecentro. 
§ 1º - O Conselho Gestor está vinculado diretamente a Secretaria de 
Administração e Planejamento do município de Berilo - MG. 
§ 2º - O Conselho Gestor da Comunidade do Ribeirão, no Município de Berilo - 
MG será composto por 05 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes de 
acordo com os critérios seguintes: 
I – Sendo (02) representantes do governo, um, ligado a Secretaria de 
Administração e Planejamento e outro, a Secretaria Municipal de Educação, 
ambos, indicados pelo Prefeito Municipal; 
II – 03 (três) representantes da sociedade civil organizada, dentre 
representantes das entidades e organizações atuantes no município, tais como 
associações de Moradores, Câmara dos Dirigentes Lojistas, Associação de 
Apoio a Criança e ao Adolescente, e outras, escolhidos bienalmente e 
indicados pelas próprias entidades. 
§ 3º A composição da nominativa dos membros efetivos e suplentes do 
Conselho gestor serão oficializados mediante Decreto publicado a ser baixado 
pela Secretaria de Administração e Planejamento. 
 
Art. 11 - O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos facultada apenas 
uma recondução, sendo o seu exercício considerado de interesse público 
relevante, não remunerado. 
§ 1º Os membros efetivos do Conselho Gestor serão substituídos em suas 
funções, por motivos de falta injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 
5 alternadas, no período de 1 (um) ano. 
§ 2º Os membros do Conselho Gestor poderão ainda ser substituídos mediante 
solicitação com justificativa do dirigente da entidade que o representa. 



   
 

 
Art.12 - Eleito o Conselho Gestor, a cada nova gestão municipal, deverão ser 
indicados novos representantes empossados pelo Prefeito Municipal, ou 
representante indicado por ele, num prazo máximo de 10 (dez) dias sob a 
coordenação do Gestor Municipal de Assistência Social. 
 
Seção III 
Da Estrutura e do Funcionamento do Conselho Gestor 
 
Art. 13 - A diretoria do Conselho Gestor será obrigatoriamente eleita entre os 
seus membros e nomeada por Decreto Municipal. 
 
Art. 14 - O Conselho Gestor terá seu funcionamento regido por um Regimento 
Interno próprio, o qual obedecerá à seguinte estrutura: 
I - Plenário; 
II - Presidente; 
III – Vice-Presidente; 
IV – Secretária; e 
V – Vice-Secretária 
 
Art. 15 - O plenário é constituído da totalidade dos membros do Conselho 
Gestor, é o órgão deliberativo sobre as matérias de competência ao Conselho. 
 
Art. 16 - As atribuições do Presidente do Conselho Gestor são: 
I - Cumprir e zelar pelo cumprimento das deliberações do Plenário; 
II - representar externamente o Conselho Gestor; 
III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do Plenário; 
IV - preparar juntamente com o Secretário a ordem do dia e submetê-la à 
apreciação do Plenário; 
V - fazer cumprir o Regimento Interno; 
VI - expedir os atos decorrentes das deliberações do conselho, encaminhando-
os a quem de direito; 
VII - delegar competências desde que previamente submetidas à aprovação do 
Plenário; 
VIII - decidir sobre as questões de ordem; 
IX - convocar reuniões as extraordinárias quando necessário; 
X - propor grupos de trabalho e cobrar apresentação de resultados nos prazos 
estabelecidos; 
 
Art. 17 - Ao Vice-presidente do Conselho Gestor compete substituir e auxiliar o 
Presidente no cumprimento das suas atribuições. 
 
Art. 18 - São atribuições do Secretário do Conselho Gestor: 
I - organizar, juntamente com o Presidente do Conselho, as agendas de 
trabalho do Plenário; 
II - responsabilizar-se pelo funcionamento administrativo do Conselho; 



   
 

III - secretariar as reuniões, lavrar atas e proceder a todos os registros relativos 
ao funcionamento do Conselho; 
IV - distribuir aos Conselheiros, projetos, programas, serviços, processos, 
indicações, moções e expedientes diversos submetidos ao Conselho; 
V - preparar e encaminhar aos órgãos competentes as publicações deliberadas 
pelo Conselho; 
VI - responsabilizar-se pelo expediente do Conselho; 
VII - assinar todos os expedientes da Secretaria e outros assemelhados 
quando delegados pelo Presidente; 
VIII - comunicar à entidade a ausência do Conselheiro que completar 3 faltas 
consecutivas não justificadas, ou 5 intercaladas, também não justificadas, no 
período de um ano; 
IX - executar outras competências que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do 
CMAS ou pelo Plenário. 
 
Art. 19 - As reuniões somente poderão ser realizadas com a presença da 
maioria de seus membros em primeira convocação, ou com número a ser 
definido no Regimento interno, em segunda convocação. 

 
Parágrafo Único: Todas as sessões do Conselho Gestor serão públicas e 
precedidas de divulgação. 

 
CAPÍTULO III 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 20 - Considerar-se-á instalado o Conselho Gestor do Telecentro 
Comunitário, em sua primeira gestão, com a publicação dos nomes de seus 
integrantes no órgão de imprensa oficial do Município e sua respectiva posse. 
 
Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
 

Prefeitura Municipal, 26 de Outubro de 2009. 
 

 
LAZARO PEREIRA NEVES 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 



   
 

LEI Nº 842/2009, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009. 

 

    “Adota o Diário Oficial dos Municípios do Estado de Minas  

   Gerais, instituído e administrado pela AMM, como meio oficial  

   de comunicação dos atos normativos e administrativos do   

   Município de Berilo.” 

 

 

 O povo do município de Berilo, Estado de Minas Gerais, por seus representantes 

na Câmara Municipal, aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a 

seguinte Lei: 

 

 Art. 1° O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Minas Gerais, instituído e 

administrado pela Associação Mineira de Municípios (AMM), será o meio oficial de 

comunicação, publicidade e divulgação dos atos normativos e administrativos do 

Município de Berilo, bem como dos órgãos da administração indireta, suas autarquias e 

fundações em cumprimento do disposto no artigo 102 da Lei Orgânica de Berilo. 

 

 Art. 2° O Diário Eletrônico será veiculado na rede mundial de computadores, no 

endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amm-mg, podendo ser consultado sem 

custos e independentemente de cadastramento. 

Parágrafo único. Havendo alterações no endereço eletrônico, o poder executivo deverá 

baixar decreto regulamentando o novo endereço para publicação. 

 Art. 3° As publicações no Diário Eletrônico substituirão quaisquer outras formas de 

publicação utilizada pelo Município, e serão realizadas a partir da regulamentação desta 

Lei, que se dará por ato do Chefe do Executivo no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 Art. 4° A implantação do Diário Eletrônico no Município deverá ser precedida de 

divulgação por meio de afixação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal durante os 

15 (quinze) dias que a anteceder. 

 Art. 5° Os direitos autorais dos atos municipais publicados no Diário Eletrônico são 

reservados ao Município. 



   
 

§1° O Município manterá no quadro de avisos da Prefeitura, cópia da versão impressa da 

última edição que constar na publicação de atos municipais. 

§2º O Município poderá disponibilizar cópia da versão impressa do Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Minas Gerais, mediante solicitação e o pagamento do valor 

correspondente à sua reprodução.  

 

 Art. 6° Compete à AMM o funcionamento e a manutenção do sistema gerenciador 

do Diário Eletrônico, bem como a responsabilidade pelas cópias de segurança dos atos 

nele publicados.  

 

 Art. 7° As edições do Diário Eletrônico atenderão ao calendário designado pela 

AMM, sendo que os atos cadastrados e assinados pela autoridade competente até o 

horário definido na Resolução AMM nº 01/2009, serão publicadas na edição do dia útil 

subseqüente, disponibilizadas para o acesso a partir de 00h00 (zero hora). 

 

 Art. 8° As edições do Diário Eletrônico atenderão aos requisitos de autenticidade, 

integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001.  

Parágrafo Único. Competirá ao Prefeito Municipal designar as pessoas responsáveis 

pelas assinaturas dos atos do Poder Executivo e ao Presidente da Câmara de Vereadores 

designar as pessoas responsáveis pelas assinaturas dos atos do Poder Legislativo, e aos 

representantes das Autarquias e Fundações, as assinaturas dos atos a serem publicados 

no Diário Eletrônico. 

 

 Art. 9º Os atos, após serem publicados no Diário Eletrônico, não poderão sofrer 

modificações ou supressões.  

Parágrafo único - Eventuais retificações de atos deverão constar de nova publicação.  

 

 Art. 10 - A responsabilidade pelo conteúdo da publicação é do órgão que o 

produziu. 

  



   
 

  

 Art. 11 As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias. 

 

 Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Art. 13. O Poder Executivo poderá baixar regulamento referente a execução da 

presente lei mediante decreto. 

 

Berilo, 26 de outubro de 2009. 

 

Lázaro Pereira Neves 

Prefeito Municipal 
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Lei Nº 843/2009 de 26 de Outubro de 2009. 

 

“Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos 
para instituições sem fins lucrativos, dá outras 
providências.” 

  
 
O Povo do Município de Berilo, por seus representantes na Câmara de 
Vereadores, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o poder executivo municipal autorizado a repassar mediante 
convênio, recursos financeiros oriundo do Piso Básico Fixo de Transição. 
 
Art. 2.º - Serão repassados recursos na ordem de R$27.605,65 (vinte e sete mil, 
seiscentos e cinco reais e sessenta e cinco centavos). 
Parágrafo único: O repasse será feito nos seguintes valores e destinatários: 
 

a) ARAI - ASSOCIAÇÃO RURAL DE ASSISTENCIA A INFANCIA; 
b)  CEDECOL - CENTRO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO DE 

LELIVELDIA -  
 
 
Art. 3.º -  Fica autorizado o repasse dos recursos previstos nesta lei diretamente 
as instituições mediante Nota de Empenho e Recibo, facultando-se neste caso a 
elaboração de outro instrumento de repasse. 
 
Art. 4.º -  As instituições que receberem recursos autorizados por esta lei, deverão 
prestar contas dos valores recebidos. 
 
Art. 5.º - Os recursos de que trata o artigo 1º, serão provenientes de dotações do 
orçamento vigente. 

Art. 6 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Prefeitura de Berilo, 26 de outubro de 2009. 

 
 

Lázaro Pereira Neves 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 844/2009 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2009 

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO SOCIAL 

DE SOLIDARIEDADE DO MUNICÍPIO DE BERILO." 

 

 

O Prefeito do Município de Berilo, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei. 

 

Art. 1º - Fica criado o Fundo Social de Solidariedade do Município de Berilo. 

 

Art. 2º - O Fundo Social de Solidariedade de Berilo tem por finalidade a 

mobilização e organização da sociedade para atender as necessidades sociais 

locais. 

 

Art. 3° - O Fundo Social de Solidariedade de Berilo terá os seguintes objetivos: 

I – combater a fome e a miséria, através de ações sociais de solidariedade; 

II – desenvolver projetos de geração de trabalho e renda, com a finalidade de 

inclusão produtiva; 

III – mobilizar todos os setores sociais do município em campanhas, projetos e 

ações para atender as famílias em situação de vulnerabilidade social; 

IV - lutar pela cidadania das pessoas de famílias de baixa renda. 

 

Art. 4 º - Para alcançar os seus objetivos o Fundo Social de Solidariedade terá as 

seguintes funções: 

I - arrecadar recursos financeiros e materiais junto à comunidade; 

II – mobilizar e arregimentar recursos humanos para ações sociais; 

III - definir e encaminhar alternativas de soluções para os problemas sociais; 



   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Praça Dr. Antônio Carlos, 85 – Centro 39640-000 –  Berilo - MG 
E-mail: planejamento@berilo.mg.gov.br - Telefax: 33 3737-1172 

III - valorizar, estimular e apoiar iniciativas da comunidade, voltadas para a 

solução dos problemas sociais; 

IV - promover articulação e entrosamento de cidadãos, entidades públicas e 

privadas. 

Artigo 5º - O Fundo Social de Solidariedade de Berilo será presidido por um 

cidadão ou cidadã indicado(a) pelo Prefeito. 

 

Artigo 6º - O Fundo Social de Solidariedade de Berilo será orientado por um 

Conselho Deliberativo composto de 13 (treze) membros, inclusive o Presidente, 

assegurada uma participação efetiva dos diversos segmentos sociais. 

 

Artigo 7º - Os membros do Conselho Deliberativo serão designados pelo Prefeito 

Municipal para um mandato de 02 anos, podendo ser reconduzidos somente uma 

vez. 

 

Artigo 8º - As funções dos membros do Conselho Deliberativo não serão 

remuneradas a qualquer título, sendo consideradas serviço público relevante. 

 

Artigo 9º - As decisões do Conselho Deliberativo serão implementadas por uma 

Coordenação Executiva. 

Parágrafo Único - A Coordenação Executiva será constituída por: 

I - um Presidente; 

II - um Vice-Presidente; 

III - um Secretário Administrativo e Social; 

IV - um Secretário de Finanças. 

 

Artigo 10 – As atribuições dos membros da Coordenação Executiva são as 

seguintes: 

I – Presidente:  

a - coordenar todas as ações, atividades, projetos e programas do Fundo Social 

de Solidariedade; 
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b – responsabilizar-se institucionalmente pelo Fundo; 

c – movimentar contas bancárias, sempre com responsabilidade conjunta com o 

Secretário de Finanças. 

II – Vice-presidente: 

a – auxiliar  o Presidente em suas atribuições; 

b – substituir o presidente em representações oficiais ou em sua falta. 

III – Secretário Administrativo e Social:  

a -  responsabilizar-se pelo registro do movimento administrativo, social e logístico 

do Fundo; 

b – cuidar das correspondências, arquivos, comunicações e ações sociais do 

Fundo. 

c – representar o Fundo quando for designado pelo Presidente. 

IV – Secretário de Finanças:  

a – responsabilizar-se pelo movimento financeiro e patrimonial do Fundo; 

b – movimentar contas bancárias, sempre com responsabilidade conjunta com o 

Presidente. 

C – cuidar do registro e contabilidade de toda movimentação financeira e 

patrimonial do Fundo. 

 

Art. 11 - O Conselho Deliberativo aprovará um Regimento Interno no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, após a aprovação desta lei.  

 

Art. 12 - Constitui receita do Fundo Social de Solidariedade: 

a) contribuições, doações e legados de pessoa física e jurídica de Direito Privado; 

b) auxílios, doações, concessões e subvenções concedidas pela União, Estados, 

Municípios ou outras entidades de Direito Público; 

c) rendimentos, acréscimos, juros e correções monetárias, provenientes da 

aplicação de seus recursos; 

d) quaisquer outras receitas. 

Parágrafo Único - Todos os recursos destinados deverão ser contabilizados como 

receita orçamentária municipal e a ele alocados através de dotações consignadas 
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na lei orçamentária ou de créditos adicionais, obedecendo a sua aplicação às 

normas gerais da administração pública.  

 

Art. 13 - O Fundo Social de Solidariedade de Berilo contará com apoio técnico dos 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais, com os quais poderá celebrar 

convênios, acordos ou contratos para executar programas que estejam de acordo 

com a finalidade desta lei. 

Artigo 14 - Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a abertura de um 

crédito adicional especial de até R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais), 

para as despesas iniciais do Fundo. 

 

Artigo 15 - O crédito de que trata o artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes do excesso de arrecadação do corrente exercício. 

 

Artigo 16 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Artigo 17 - Revogam-se as disposições em contrário 

 

Prefeitura Municipal de Berilo, em 07 de Dezembro de 2.009. 

 

 

LÁZARO PEREIRA NEVES 

Prefeito Municipal 
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LEI Nº 845/2009 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009 
  

Dispõe sobre o Plano Plurianual para 
o quadriênio 2010-2013 e dá outras 
providências: 

 
 

Art.1º - Esta lei institui o Plano Plurianual para o período de 2010 a 2013 em 
cumprimento ao disposto no artigo 165. § 1º, da Constituição Federal. 
 
Art. 2º - O Plano Plurianual tem como diretrizes: 
 
I – Promoção do Desenvolvimento Sustentável e Solidário; 
II – Realização de Políticas Públicas para a Cidadania, a Afirmação dos Direitos e da 
Justiça Social; 
III – Efetivação da Democracia da Qualidade da Gestão Pública e Ampliação da 
Participação Popular. 
 
Art. 3º - Os objetivos estratégicos a serem alcançados pelo Plurianual são: 
 
I – Estimular a geração de trabalho e emprego em vários setores da economia local, 
através do incentivo empreendedorismo, a fim de promover a geração e distribuição 
da renda; 
II – Implementar política municipal de abastecimento alimentar capaz de estimular a 
produção diversificada da agropecuária a fim de incidir na geração de renda e 
empregos no campo, com atenção especial para a agricultura familiar; 
III – Qualificar a infra-estrutura urbana e rural especialmente para resolver problemas 
estruturais pela intervenção em pontos estratégicos. 
IV – Promover o comprometimento de agentes públicos e privados com a conservação 
e o uso sustentável dos recursos naturais através de estratégias de desenvolvimento 
sustentável; 
V – Garantir o direito humano à saúde através da promoção de políticas públicas que 
efetivem o acesso universal aos serviços e ações em saúde desenvolvidas com 
qualidade e para efetivar a realização do Sistema Único de Saúde (SUS); 
VI – Garantir o direito humano à educação através da promoção de políticas públicas 
que efetivem a educação básica como mediação para a aprendizagem e o exercício 
da cidadania; 
VII – Garantir o direito à assistência social através da promoção de política pública 
articulada e coordenada que promova e proteja, com prioridade, os segmentos sociais 
em situação de maior vulnerabilidade; 
VIII – Garantir o direito à acessibilidade e à mobilidade através de ações e serviços 
adequados e que promovam a integração cidadã aos vários espaços urbanos; 
IX – Garantir o direito humano à moradia adequada com atenção especial às 
populações de menor renda atuando na ampliação do acesso à moradia de interesse 
social; 
X – Garantia do direito humano ao desenvolvimento artístico e cultural através de 
políticas públicas de promoção da cultura popular, do desporto e do laser; 
XI – Contribuir com a promoção do direito de viver livre da violência através de ações 
de integração comunitária e de articulação as ações de segurança pública com 
cidadania; 
XII – Garantir o direito à cidadania através de mecanismos de participação da 
população nas definições sobre planejamento urbano e de inclusão de populações 
residentes em áreas de risco. 
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XIII – Promover o acesso amplo e transparente à informação pública a fim de 
fortalecer o exercício da cidadania e da participação democrática; 
XIV – Garantir a participação qualificada permanente e consistente da cidadania na 
definição e na implementação de políticas públicas municipais; 
XV – Oferecer serviços públicos qualificados para a garantia de direitos da cidadania 
através da criação de condições físicas, de pessoal e de controle administrativo e 
financeiro; 
XVI – Garantir recursos financeiros para a implementação das prioridades políticas 
municipais através do incremento do orçamento público com receitas próprias e com 
captação junto a órgãos federais e estaduais. 
 
Art. 4º - Os Programas de Ação da Administração Pública Municipal, constantes do 
PPA, constituem-se nos instrumentos de organização das ações a serem 
desenvolvidas pelo Poder Público Municipal no período compreendido no Plano 
Plurianual. 
 
Art. 5º - As metas físicas estabelecidas para o período do Plano Plurianual constituem-
se em limite de programação a ser observado em cada lei de Diretrizes Orçamentárias 
e em cada lei Orçamentária, assim como em propostas para créditos adicionais. 
 
Art. 6º - Os valores consignados a cada ação são referências e não se constituem em 
limites á programação das despesas expressas em cada Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e em cada Lei Orçamentária, assim com em propostas para créditos 
adicionais. 
 
Art. 7º - Os recursos que financiarão a programação constante no Plano Plurianual são 
oriundos de fontes próprias do Município, das transferências constitucionais, das 
operações de crédito firmadas, dos convênios com o Estado e a União e de parcerias 
com a iniciativa privada. 
 
Art. 8º - A inclusão de novos programas bem como a exclusão ou alteração dos 
programas e valores definidos nesta Lei serão propostos pelo Poder Executivo por 
meio de Projeto de Lei de revisão anual ou de revisões específicas. 
 
§ 1º As leis de diretrizes orçamentárias, ao estabelecer as prioridades para o exercício 
seguinte, podendo promover ajustes no PPA desde que guardem consonância com as 
diretrizes estratégicas do Plano e com seu cenário de financiamento, mantendo-se os 
ajustes efetuados nos exercícios subseqüentes. 
 
§ 2º Considera-se alteração de programa: 
 
I – modificação da denominação, do objetivo, do público-alvo e dos indicadores e 
índices; 
II – inclusão ou exclusão de ações e produtos; 
III – alteração de título da ação orçamentária, do produto, da unidade de medida, das 
metas e custos. 
 
§ 3º As alterações do PPA resultantes da mudança do cenário de financiamento do 
Plano deverão ser objeto de projeto de lei  específico a ser encaminhado ao Poder 
Legislativo, juntamente com a devida fundamentação. 
 



 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Praça Dr. Antônio Carlos, 85 – Centro 39640-000 –  Berilo - MG 

E-mail: planejamento@berilo.mg.gov.br - Telefax: 33 3737-1172 

Art. 9º - As codificações de programas e ações deste Plano serão observadas em 
cada lei de Diretrizes Orçamentárias, em cada Lei Orçamentária Anual e em seus 
créditos adicionais, assim como nas Leis de revisão do Plano Plurianual. 
 
Art. 10º - Somente poderão ser contratadas operações de crédito para o financiamento 
de projetos que estejam especificados no Plano Plurianual, observados os montantes 
de investimento correspondentes. 
 
Art. 11 - O Plano Plurianual e seus programas serão permanentemente 
acompanhados e anualmente avaliados. 
 
§ 1º O acompanhamento da execução do PPA será feito com base na evolução da 
realização das ações previstas para cada programa tendo, para tal, como subsídios, 
entre outros o plano gerencial de execução e as informações de execução físico-
financeira fornecidas pelos responsáveis pela execução. 
 
§ 2º A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no desempenho dos 
indicadores previstos em cada Programa e no atendimento das metas físicas e 
financeiras, cujas informações serão apuradas pelos responsáveis pela execução e 
informadas à Secretaria de Planejamento nos termos estabelecidos nesta lei e outras 
determinações complementares operacionais estabelecidas pela Secretaria de 
Planejamento. 
 
§ 3º Para o atendimento do disposto neste artigo, o Poder Executivo instituirá Sistema 
de Acompanhamento e de Avaliação do Plano Plurianual, sob a coordenação da 
Secretaria Municipal do Planejamento. 
 
Art. 12 - Os órgãos responsáveis pelos programas e ações indicarão servidores que se 
responsabilizarão pela execução e pelo fornecimento de informações necessárias ao 
monitoramento da execução e a avaliação do Plano. 
 
Art. 13 - Os servidores responsáveis pela execução dos programas deverão: 
 
I – elaborar plano gerencial de execução dos programas e submete-los à apreciação 
pela Secretaria Municipal de Planejamento; 
II – registrar, na forma determinada pela Secretaria Municipal do Planejamento, as 
informações referentes à execução física e financeira dos programas e ações; 
 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2010. 
 
Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
Berilo, 18 de Dezembro de 2009. 
 
   
    

Lázaro Pereira Neves 
Prefeito Municipal 

 
 



 
LEI 847/2009 de 18 de Dezembro de 2009 

 
 

 
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BERILO-MG A 
CONTRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A – 
BDMG, OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM OUTORGA 
DE GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
O Prefeito Municipal de Berilo-MG faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo do Município de Berilo-MG autorizado a 
celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG, 
operações de crédito até o montante de R$ 1.150.000,00 (Um milhão e cento e 
cinquenta mil reais) destinadas ao financiamento de projetos aquisição de 
patrulha mecanizada no âmbito do Programa de Modernização Institucional e 
Ampliação da Infra-Estrutura em Municípios do Estado de Minas Gerais – 
Novo SOMMA, cujas condições encontram-se previstas no artigo 2º desta Lei, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101 de 04 de maio de 2000. 
 
Art. 2º - As operações de crédito de que trata o art. 1º desta Lei subordinar-se-ão 
às seguintes condições gerais: 

a) juros de 4% (quatro por cento) ao ano, pagáveis inclusive durante o prazo de 
carência. 

b) atualização monetária de acordo com a TJLP ou outro índice que venha a ser 
estabelecido para atualização monetária de valores. 

c) tarifa de análise de crédito de 0,5% do valor do financiamento. 

d) a dívida será paga em até 66 (sessenta e seis) meses, sendo até 6 (seis) 
meses de carência e até 60 (sessenta) meses de amortização, respeitados os 
prazos definidos pelo BDMG para cada tipo de projeto. 

 
Art. 3º - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das 
operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de 
financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio 
de Pagamento, das Receitas de Transferências oriundas do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e 
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e 
suficiente para a amortização das parcelas do principal e o pagamento dos 
acessórios da dívida. 
 
Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a 



 
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas 
receitas que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, independentemente 
de nova autorização. 
 
Art. 4º - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir o Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com 
poderes irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das 
receitas de transferências mencionadas no caput do artigo terceiro, os recursos 
vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe for devido 
por força dos contratos a que se refere o artigo primeiro. 
 
Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de 
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas. 
 
Art. 5º - Fica o Município autorizado a: 

a) participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a 
execução da presente Lei. 

b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do Programa Novo 
SOMMA referentes às operações de crédito, vigentes à época da assinatura 
dos contratos de financiamento. 

c) abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco, 
destinada a centralizar a movimentação dos recursos decorrentes do referido 
contrato. 

d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes da execução dos contratos. 

 
Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos 
aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
 
Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais 
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das 
operações de crédito ora autorizadas. 
 
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

Berilo, 18 de Dezembro de 2009. 

 

 

Lázaro Pereira Neves 

Prefeito Municipal 

 
 



   
 

LEI N.º 848/2009 DE 07 DE  DEZEMBRO DE 2009 

 

“Altera a Lei Municipal 775/2005 e dá outras 

providências.” 

 

O povo de Berilo, por intermédio de seus representantes, aprovou, e eu, 

Prefeito Municipal, promulgo a presente Lei: 

 

 Art. 1º - O anexo denominado “TABELA III” LISTA DE SERVIÇOS 

TRIBUTÁVEIS E ALÍQUOTAS DO ISSQN, contido na Lei Complementar 

775/2005,  fica substituído pelo anexo I desta Lei Complementar. 

 

 Art. 2 º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2010. 

  

Prefeitura Municipal de Berilo, 07 de dezembro de 2009. 

 

 

LÁZARO PEREIRA NEVES 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

 

TABELA III 

LISTA DOS SERVIÇOS TRIBUTÁVEIS E ALÍQUOTAS DO ISSQN 

Lei Complementar Nº  775 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2005 

   

Item 
 

 
SERVIÇOS 

 

Alíquota 
sobre o 
preço do 
serviço 

Valor 
anual 
em 
UFPB 
 

Sub 
item 

1 Serviços de informática e congêneres.   

1.1 Análise e desenvolvimento de sistemas.  3%  

1.02  Programação. 3%  

1.03  Processamento de dados e congêneres. 3%  

1.04  Elaboração de programas de computadores, inclusive de 

jogos eletrônicos. 

3%  

1.05  Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computação. 

3%  

1.06  Assessoria e consultoria em informática. 3%  

1.07  Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 

configuração e manutenção de programas de computação e 

bancos de dados. 

3%  

1.08  Planejamento, confecção, manutenção e atualização de 

páginas eletrônicas.  

3%  

2  Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer  

natureza. 

  

2.01  Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qq. natureza 3%  

3  Serviços prestados mediante locação, cessão de direito 

de uso e congêneres. 

  

3.01 (retirado do texto da LC Federal Nº 116 por veto 

presidencial) 

3%  

3.02  Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de 

propaganda.   

3%  

 3.03  Exploração de salões de festas, centro de convenções, 3%  



   
escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, 

ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de 

diversões, canchas e congêneres, para realização de 

eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04  Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem 

ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 

rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza. 

3%  

3.05  Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas 

de uso temporário. 

3%  

4 Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.   

4.01 Medicina e biomedicina. 3% 4 

4.02 Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, 

radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância 

magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

3% 4 

4.03 Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, 

casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 

congêneres. 

3%  

4.04  Instrumentação cirúrgica. 3%  

4.05  Acupuntura. 3% 4 

4.06  Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.  3% 3 

4.07  Serviços farmacêuticos. 3%  

4.08  Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 3%  

4.09  Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento 

físico, orgânico e mental. 

3%  

4.10  Nutrição. 3%  

4.11  Obstetrícia.  3%  

4.12  Odontologia.  3% 3 

4.13  Ortóptica. 3%  

4.14  Próteses sob encomenda.  3%  

4.15  Psicanálise.  3%  

4.16  Psicologia.  3% 3 

4.17  Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e 

congêneres.  

3%  



   
4.18  Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.  3%  

4.19  Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e 

congêneres.  

3%  

4.20  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie.  

3%  

4.21  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 

congêneres.  

3%  

4.22  Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 

prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 

congêneres. 

3%  

4.23  Outros planos de saúde que se cumpram através de 

serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados 

ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação 

do beneficiário. 

3%  

5  Serviços de medicina e assistência veterinária e 

congêneres. 

  

5.01  Medicina veterinária e zootecnia.  3% 4 

5.02 Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e 

congêneres, na área veterinária. 

3%  

5.03  Laboratórios de análise na área veterinária.  3%  

5.04  Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 3%  

5.05  Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.  3%  

5.06  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie.  

3%  

5.07  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 

congêneres.  

3%  

5.08  Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, 

alojamento e congêneres.  

3%  

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.  3%  

6 Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades 

físicas e congêneres.  

  

6.01  Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e 

congêneres.  

3% 2 

6.02  Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 3% 2 



   
6.03  Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 3%  

6.04  Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e 

demais atividades físicas.  

3% 3 

6.05  Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 3%  

7  Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, 

urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 

ambiente, saneamento e congêneres. 

  

7.01  Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, 

urbanismo, paisagismo e congêneres.  

3% 3 

7.02  Execução, por administração, empreitada ou 

subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou 

elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, 

perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 

terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 

montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 

fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 

serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica 

sujeito ao ICMS).  

3%  

7.03  Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, 

estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e 

serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos 

básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.  

3%  

7.04  Demolição. 3%  

7.05  Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, 

pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do 

local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).  

3%  

7.06  Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, 

cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas 

de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador 

do serviço.  

3%  

7.07  Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e 

congêneres.  

3%  

7.08  Calafetação.  3%  



   
7.09  Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, 

reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e 

outros resíduos quaisquer.  

3%  

7.10  Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 

congêneres.  

3% 2 

7.11  Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.  3%  

7.12  Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e 

de agentes físicos, químicos e biológicos.  

3%  

7.13  Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, 

higienização, desratização, pulverização e congêneres.  

3% 2 

7.14 (retirado do texto da LC Federal Nº 116 por veto 

presidencial) 

  

7.15 retirado do texto da LC Federal Nº 116 por veto presidencial)   

7.16  Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 

congêneres.  

3%  

7.17  Escoramento, contenção de encostas e serviços 

congêneres.  

3%  

7.18  Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, 

lagoas, represas, açudes e congêneres.  

3%  

7.19  Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 

engenharia, arquitetura e urbanismo.  

3%  

7.20  Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, 

mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 

geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e 

congêneres.  

3%  

7.21  Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 

concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e 

outros serviços relacionados com a exploração e explotação 

de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.  

3%  

7.22  Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 3%  

8  Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e 

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 

qualquer grau ou natureza.  

  



   
8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.  3%  

8.02 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e 

educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer 

natureza.  

3%  

9  Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e 

congêneres.  

  

9.01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service 

condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-

service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e 

congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 

serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 

preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).  

3%  

9.02 Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 

execução de programas de turismo, passeios, viagens, 

excursões, hospedagens e congêneres.  

3%  

9.03  Guias de turismo. 3% 2 

10  Serviços de intermediação e congêneres.    

10.01  Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de 

seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de 

planos de previdência privada. 

3%  

10.02  Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em 

geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 

3%  

10.03  Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de 

propriedade industrial, artística ou literária. 

3% 4 

10.04  Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos 

de arrendamento mercantil (leasing), de franquia 

(franchising) e de faturização (factoring). 

3%  

10.05  Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens 

móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 

subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas 

de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

3%  

10.06  Agenciamento marítimo. 3%  

10.07  Agenciamento de notícias. 3%  

10.08  Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 3%  



   
agenciamento de veiculação por quaisquer meios.  

10.09  Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.  3%  

10.10  Distribuição de bens de terceiros. 3%  

11  Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, 

vigilância e congêneres.  

  

11.01  Guarda e estacionamento de veículos terrestres 

automotores, de aeronaves e de embarcações.  

3%  

11.02  Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.  3%  

11.03  Escolta, inclusive de veículos e cargas.  3%  

11.04  Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e 

guarda de bens de qualquer espécie. 

3%  

12  Serviços de diversões, lazer, entretenimento e 

congêneres.  

  

12.01  Espetáculos teatrais. 3%  

12.02  Exibições cinematográficas. 3%  

12.03  Espetáculos circenses.  3%  

12.04  Programas de auditório. 3%  

12.05  Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.  3%  

12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres. 3%  

12.07  Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, 

recitais, festivais e congêneres. 

3%  

12.08  Feiras, exposições, congressos e congêneres. 3%  

12.09  Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 3%  

12.10  Corridas e competições de animais. 3%  

12.11  Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, 

com ou sem a participação do espectador. 

3%  

12.12  Execução de música. 3%  

12.13  Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, 

bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e 

congêneres. 

3%  

12.14  Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, 

mediante transmissão por qualquer processo. 

3%  

12.15  Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios 3%  



   
elétricos e congêneres. 

12.16  Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 

shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, 

de destreza intelectual ou congêneres. 

3%  

12.17  Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 

qualquer natureza. 

3% 2 

13  Serviços relativos a fonografia, fotografia, 

cinematografia e reprografia. 

  

13.01 retirado do texto da LC Federal Nº 116 por veto presidencial)   

13.02  Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, 

dublagem, mixagem e congêneres. 

3%  

13.03  Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, 

cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 

3% 3 

13.04  Reprografia, microfilmagem e digitalização. 3%  

13.05  Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, 

litografia, fotolitografia. 

3%  

14  Serviços relativos a bens de terceiros.   

14.01  Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 

conserto, restauração, blindagem, manutenção e 

conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 

equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto 

(exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao 

ICMS). 

3% 3 

14.02 Assistência técnica. 3% 3 

14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

3%  

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus. 3%  

14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, 

pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 

galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 

plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 

3%  

14.06  Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 

equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 

usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

3%  



   
14.07  Colocação de molduras e congêneres. 3%  

14.08  Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e 

congêneres. 

3%  

14.09  Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 

usuário final, exceto aviamento. 

3%  

14.10  Tinturaria e lavanderia. 3%  

14.11  Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 3% 2 

14.12  Funilaria e lanternagem. 3% 2 

14.13  Carpintaria e serralheria. 3%  

15  Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, 

inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 

autorizadas a funcionar pela União ou por quem de 

direito. 

  

15.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão 

de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de 

cheques pré-datados e congêneres. 

5%  

15.02 Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta 

de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no 

País e no exterior, bem como a manutenção das referidas 

contas ativas e inativas. 

5%  

15.03 Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais 

eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 

equipamentos em geral. 

5%  

15.04  Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive 

atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e 

congêneres. 

5%  

15.05 Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação 

cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 

de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 

quaisquer outros bancos cadastrais. 

5%  

15.06  Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, 

comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; 

coleta e entrega de documentos, bens e valores; 

comunicação com outra agência ou com a administração 

5%  



   
central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência 

de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; 

devolução de bens em custódia. 

15.07 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em 

geral, por qq meio ou processo, inclusive telefone, fac-símile, 

internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive 

24h; acesso a outro banco e a rede compartilhada; 

fornecimento de saldo, extrato e demais informações 

relativas a contas, por qq. meio ou processo. 

5%  

15.08 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, 

cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 

análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 

concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, 

anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de 

crédito p/ qq. fins. 

5%  

15.09 Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, 

inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 

garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e 

demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 

(leasing). 

5%  

15.10  Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou 

pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 

carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 

inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por 

máquinas de atendimento; fornecimento de posição de 

cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, 

fichas de compensação, impressos e documentos em geral. 

5%  

15.11  Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de 

protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e 

demais serviços a eles relacionados. 

5%  

15.12  Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 5%  

15.13 Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, 

edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 

contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de 

crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 

5%  



   
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 

fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços 

relativos a carta de crédito de importação, exportação e 

garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em 

geral relacionadas a operações de câmbio. 

15.14  Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e 

manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão 

de débito, cartão salário e congêneres. 

5%  

15.15  Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 

relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a 

saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, 

inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

5%  

15.16 Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e 

baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e 

similares, por qualquer meio ou processo; serviços 

relacionados à transferência de valores, dados, fundos, 

pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

5%  

15.17 Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento 

e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão. 

5%  

15.18 Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e 

vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 

emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação 

de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e 

demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

5%  

16  Serviços de transporte de natureza municipal.   

16.01  Serviços de transporte  coletivo de natureza municipal  3%  

Táxi e moto táxi 3% 0,5 

17 Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, 

contábil, comercial e congêneres. 

  

17.01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida 

em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, 

compilação e fornecimento de dados e informações de 

qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

3%  

17.02 Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria 3%  



   
em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, 

revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e 

congêneres. 

17.03 Planejamento, coordenação, programação ou organização 

técnica, financeira ou administrativa. 

3%  

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-

de-obra.  

3%  

17.05 Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter 

temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 

avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 

serviço. 

3%  

17.06 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

elaboração de desenhos, textos e demais materiais 

publicitários. 

3%  

17.07 retirado do texto da LC Federal Nº 116 por veto presidencial)   

17.08 Franquia (franchising). 3%  

17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 3%  

17.10 Planejamento, organização e administração de feiras, 

exposições, congressos e congêneres. 

3%  

17.11  Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 

fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 

ICMS). 

3%  

17.12  Administração em geral, inclusive de bens e negócios de 

terceiros. 

3%  

17.13  Leilão e congêneres. 3%  

17.14  Advocacia. 3% 3 

17.15  Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.  3%  

17.16  Auditoria. 3%  

17.17  Análise de Organização e Métodos. 3%  

17.18  Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 3%  

17.19  Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 3% 2 

17.20  Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 3%  

17.21  Estatística. 3%  



   
17.22  Cobrança em geral. 3%  

17.23  Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, 

cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 

administração de contas a receber ou a pagar e em geral, 

relacionados a operações de faturização (factoring). 

3%  

17.24  Apresentação de palestras, conferências, seminários e 

congêneres. 

3%  

18  Serviços de regulação de sinistros vinculados a 

contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos 

para cobertura de contratos de seguros; prevenção e 

gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

  

18.01  Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 

seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 

seguráveis e congêneres. 

3%  

19 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 

produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 

apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 

títulos de capitalização e congêneres. 

  

19.01 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais 

produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 

apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 

títulos de capitalização e congêneres. 

3%  

20 Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de 

terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 

  

20.01 Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 

movimentação de passageiros, reboque de embarcações, 

rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 

praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, 

serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços 

de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 

armadores, estiva, conferência, logística e congêneres. 

3%  

20.02 Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 

movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer 

natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços 

3%  



   
de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação 

de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, 

movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive     

suas operações, logística e congêneres. 

3%  

21 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.   

21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 3%  

22  Serviços de exploração de rodovia.   

22.01  Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de 

preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de 

serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 

adequação de capacidade e segurança de trânsito, 

operação, monitoração, assistência aos usuários e outros 

serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de 

permissão ou em      normas oficiais. 

3%  

23  Serviços de programação e comunicação visual, 

desenho industrial e congêneres. 

  

23.01  Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industrial e congêneres. 

3%  

24  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

  

24.01  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

3% 1 

25  Serviços funerários.    

25.01  Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou 

esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; 

fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; 

desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, 

essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, 

conservação ou restauração de cadáveres. 

3%  

25.02  Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 3%  

25.03  Planos ou convênio funerários. 3%  

25.04  Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 3%  

26  Serviços de coleta, remessa ou entrega de   



   
correspondências, documentos, objetos, bens ou 

valores, inclusive pelos correios e suas agências 

franqueadas; courrier e congêneres. 

26.01  Serviços de coleta, remessa ou entrega de 

correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, 

inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; 

courrier e congêneres. 

3%  

27  Serviços de assistência social.   

27.01  Serviços de assistência social. 3% 3 

28  Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 

natureza. 

  

28.01  Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer 

natureza. 

3%  

29  Serviços de biblioteconomia.   

29.01  Serviços de biblioteconomia. 3%  

30  Serviços de biologia, biotecnologia e química.   

30.01  Serviços de biologia, biotecnologia e química. 3%  

31  Serviços técnicos em edificações, eletrônica, 

eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 

congêneres. 

  

31.01  Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 

mecânica, telecomunicações e congêneres. 

3%  

32  Serviços de desenhos técnicos.   

32.01  Serviços de desenhos técnicos.  3%  

33  Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

despachantes e congêneres. 

  

33.01  Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, 

despachantes e congêneres. 

3%  

34 Serviços de investigações particulares, detetives e 

congêneres. 

  

34.01  Serviços de investigações particulares, detetives e 

congêneres.  

3%  

35  Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, 

jornalismo e relações públicas. 

  



   
35.01  Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo 

e relações públicas. 

3%  

36  Serviços de meteorologia.    

36.01  Serviços de meteorologia. 3%  

37  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.   

37.01  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 3%  

38  Serviços de museologia.   

38.01  Serviços de museologia. 3%  

39  Serviços de ourivesaria e lapidação.   

39.01  Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for 

fornecido pelo tomador do serviço). 

3%  

40  Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.   

40.01  Obras de arte sob encomenda. 3%  
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LEI 849/2009 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2009 

 
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BERILO - MG A 
CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DE MINAS GERAIS S/A – BDMG, OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
O Prefeito Municipal de Berilo-MG faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo do Município de Berilo-MG autorizado a 
celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG, 
operações de crédito até o montante de R$ 1.750.000,00 (Um milhão, setecentos 
e cinqüenta mil reais) destinadas ao financiamento de projetos aquisição de 
patrulha mecanizada no âmbito do Programa de Modernização Institucional e 
Ampliação da Infra-Estrutura em Municípios do Estado de Minas Gerais – 
Novo SOMMA, cujas condições encontram-se previstas no artigo 2º desta Lei, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar 
nº 101 de 04 de maio de 2000. 
 
Art. 2º - As operações de crédito de que trata o art. 1º desta Lei subordinar-se-ão 
às seguintes condições gerais: 

I – Subprograma Novo SOMMA MAQ, destinado a investimentos em aquisição de 
máquinas e equipamentos: 

a) juros de 4% (quatro por cento) ao ano, pagáveis inclusive durante o prazo de 
carência. 

b) atualização monetária de acordo com a TJLP ou outro índice que venha 
a ser estabelecido para atualização monetária de valores. 

c) tarifa de análise de crédito de 0,5% do valor do financiamento. 

d) a dívida será paga em até 66 (sessenta e seis) meses, sendo até 6 (seis) 
meses de carência e até 60 (sessenta) meses de amortização, respeitados os 
prazos definidos pelo BDMG para cada tipo de projeto. 

II – Subprograma Novo SOMMA INFRA, destinado a investimentos em 
Infraestrutura urbana: 

a) juros de 4% (quatro por cento) ao ano, pagáveis inclusive durante o prazo de 
carência. 
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b) atualização monetária de acordo com a TJLP ou outro índice que venha a ser 
 estabelecido para atualização monetária de valores. 

c) tarifa de análise de crédito de 0,5% do valor do financiamento. 

d) a dívida será paga em até 15 (quinze) anos, sendo até 3 (três) anos de 
carência, respeitados os prazos definidos pelo BDMG para cada tipo de projeto. 

Parágrafo único: Os percentuais de juros e da tarifa de análise de crédito fixados 
neste artigo referem-se a percentuais máximos, podendo ser reduzidos para o 
NOVO SOMMA MAQ, no caso de enquadramento do município de Berilo na 
região de baixo dinamismo, conforme definido no PMDI - Plano Mineiro de 
Desenvolvimento Integrado, com IDH_M menor que o IDH médio do Estado de 
Minas Gerais (0,773), quando a taxa de juros será reduzida para TJLP + 2% ao 
ano e não será cobrada a tarifa de análise de crédito.  
 
Art. 3º - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das 
operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de 
financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio 
de Pagamento, das Receitas de Transferências oriundas do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e 
do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e 
suficiente para a amortização das parcelas do principal e o pagamento dos 
acessórios da dívida. 
 
Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a 
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas 
receitas que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, independentemente 
de nova autorização. 
 
Art. 4º - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir o Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com 
poderes irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das 
receitas de transferências mencionadas no caput do artigo terceiro, os recursos 
vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe for devido 
por força dos contratos a que se refere o artigo primeiro. 
 
Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de 
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas. 
 
Art. 5º - Fica o Município autorizado a: 

a) participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a 
execução da presente Lei. 

b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do Programa Novo 
SOMMA referentes às operações de crédito, vigentes à época da assinatura 
dos contratos de financiamento. 
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c) abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco, 
destinada a centralizar a movimentação dos recursos decorrentes do referido 
contrato. 

d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer controvérsias 
decorrentes da execução dos contratos. 

 
Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações 
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos 
aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
 
Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais 
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das 
operações de crédito ora autorizadas. 
 
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 

Berilo, 07 de dezembro de 2009. 

 

 

Lázaro Pereira Neves 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   

 

LEI N° 850/2009 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 

 

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITOS ESPECIAIS AO 

ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DO EXERCÍCIO DE 

2010 NO VALOR DE R$1.150.000,00 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

 

O Povo do Município de Berilo, através de seus representantes, aprovou e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, mediante decreto, Créditos 

Adicionais Especiais ao Orçamento Geral do Município do exercício de 2010 no valor 

de R$1.150.000,00 (um milhão e cento e cinqüenta mil reais), destinado a cobertura 

das despesas para as quais não houve previsões orçamentárias específicas, 

especialmente para aplicar os recursos resultantes do financiamento autorizado pelo 

Legislativo Municipal relativo ao NOVO SOMMA MAQ, para aquisição máquinas e 

equipamentos, conforme disposto nos artigos 40 a 43 da Lei Nº4.320/64. 

 

Art. 2º. Ficam criadas as naturezas de despesas e projetos abaixo relacionados, 

incorporando-os e os seus respectivos valores nas seguintes dotações do Orçamento 

do exercício de 2010: 

CÓDIGO PROGRAMAÇÃO NAT. VALOR 

02.05.15.452.0021.3061 

Programa de Modernização 

Institucional e Ampliação da Infra-

Estrutura 4.4.90.52.02 1.150.000,00 

 T  O   T   A   L   1.150.000,00 

 



   

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado promover as alterações 

necessárias para compatibilização ao PPA e LDO, nos termos do art. 16, § 1º, incisos I 

e II da Lei Complementar nº. 101/00. 

 
Art. 3º. Como recurso da abertura de créditos adicionais referidos nos artigo 1º 

e 2º, fica o Executivo Municipal autorizado a utilizar a rubrica: 2.1.1.0.01.00 - 

Operações de Crédito Internas - Programa de Modernização Institucional e 

Ampliação da Infra-Estrutura em Municípios do Estado de Minas Gerais - Novo 

SOMMA, conforme disposto no inciso IV do §1° do artigo 43 da Lei Federal n° 

4.320/64, no valor de R$ R$1.150.000,00 (um milhão e cento e cinqüenta mil 

reais). 

 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Berilo, 23 de Dezembro de 2009. 

 

Lázaro Pereira Neves 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


